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RESUMO 

 

Introdução: Dentre as diversas doenças de transmissão vertical, a sífilis congênita apresenta 

as maiores taxas de incidência e traz uma série de repercussões importantes para a saúde da 

criança. É considerada uma enfermidade com grande impacto para a saúde pública, 

necessitando, portanto, de mais investimentos e pesquisas na área. O controle da doença pode 

estar relacionando a diversos fatores como, por exemplo: falhas no sistema de saúde público, 

dinâmica da assistência de saúde prestada pelos profissionais e práticas comportamentais de 

saúde da população. Objetivos: O objetivo geral foi descrever o perfil epidemiológico da 

sífilis congênita em Maceió, Alagoas, no período de 2009 a 2018. Como objetivos 

específicos: identificar a incidência de sífilis congênita no período avaliado; identificar a 

mortalidade proporcional por sífilis congênita; apresentar a distribuição geográfica por distrito 

sanitário da sífilis congênita e avaliar a assistência prestada ao paciente (caso) notificado com 

sífilis congênita. Metodologia: Estudo epidemiológico descritivo, delineamento transversal, 

tendo como área de abrangência o município de Maceió, Alagoas. População composta por 

1876 casos notificados de sífilis congênita, ocorridos no período de 2009 a 2018. Os dados 

foram extraídos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, Sistema de 

Informações sobre Nascidos Vivos e Sistema de Informações sobre Mortalidade. Para análise 

estatística, foram utilizados os testes qui-quadrado e ANOVA, bem como a Regressão Linear 

para avaliar a evolução da Incidência e Mortalidade da Sífilis Congênita. A significância 

adotada foi de p<0,05. A pesquisa foi aprovada sob parecer nº 3.138.921. Resultados: A 

sífilis congênita mantém taxas de incidência crescentes ao longo do período estudado, tendo 

as seguintes características epidemiológicas: mães jovens, com baixo nível de instrução e 

situação socioeconômica de vulnerabilidade de acordo com os distritos sanitários em que 

residem. Quanto à assistência ao período gravídico, observa-se que foi realizado pré-natal, 

porém o diagnóstico não foi em tempo oportuno, com uma adesão terapêutica inadequada ou 

inexistente. Em relação à evolução dos casos, verificou-se que a assistência ao pré-natal 

impacta diretamente nas complicações da doença, com um alto grau de letalidade. Por fim, 

observou-se falha do seguimento da doença das crianças investigadas. Conclusão:  A alta 

incidência de sífilis congênita em Maceió representa um desafio para a saúde pública e requer 

estratégias de melhorias no atendimento de pré-natal, bem como no seguimento das crianças 

expostas a doença. Além disso, os dados apresentados no estudo podem fornecer subsídios 

para uma discussão sobre a prática assistencial atualmente desenvolvida no município. 

 

DESCRITORES: Sífilis. Sífilis Congênita. Gestante. Epidemiologia. Cuidado pré-natal. 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Introduction: Among the various vertical transmission diseases, congenital syphilis points 

out the highest incidence rates and brings a series of important repercussions for child's 

health. It’s considered a disease with a major impact on public health, requiring more 

investments and research in the area. The control of the disease may be related to several 

factors such as: failures in the public health system, dynamics of health care provided by 

professionals and behavioral health practices of the population. Objectives: The general 

objective was to describe the epidemiological profile of congenital syphilis in Maceió, 

Alagoas from 2009 to 2018. As specific objectives: to identify the incidence of congenital 

syphilis in the evaluated period; identify the proportional mortality due to congenital syphilis; 

to present the geographic distribution by health district of congenital syphilis and to evaluate 

the care provided to the patient (case) notified with congenital syphilis. Methodology: 

Descriptive epidemiological study, cross-sectional design, covering the city of Maceió, 

Alagoas. The population was composed of 1876 notified cases of congenital syphilis, 

occurring among the resident population of Maceió, reported from 2009 to 2018. Data were 

extracted from the Grievance Notification Information System, Live Birth Information 

System and Mortality Information System. For statistical analysis, chi-square and ANOVA 

tests were used, as well as Linear Regression to assess the evolution of the Incidence and 

Mortality of Congenital Syphilis. The significance adopted was p<0.05. The research was 

approved under Opinion No. 3.138.921. Results: Congenital syphilis keeps increasing 

incidence rates over the studied period, having the following epidemiological characteristics: 

young mothers, with low level of education and socioeconomic situation of vulnerability, 

according to the health districts that they reside. Regarding assistance to the pregnancy period, 

it was observed that prenatal care was performed, but the diagnosis was not made in due time, 

with inadequate or non-existent therapeutic adherence. Regarding the evolution of cases, it 

was found that prenatal care directly impacts the complications of the disease, with a high 

degree of lethality. Finally, there was failure to follow the disease of the children investigated. 

Conclusion: The high incidence of congenital syphilis in Maceió represents a challenge for 

public health and requires strategies to improve prenatal care, as well as the follow-up of 

children exposed to the disease. In addition, the data presented in the study may provide 

subsidies for a discussion about the care practice currently developed in the municipality. 

 

DESCRIPTORS: Syphilis. Congenital syphilis. Pregnant. Epidemiology. Prenatal care. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A aproximação com o tema deste estudo ocorreu através da experiência decorrente da 

formação acadêmica durante a residência em Enfermagem e Obstetrícia, no período de 2015 a 

2017, em que vivenciei o acompanhamento do pré-natal de gestantes diagnosticadas com 

sífilis e suas repercussões para o recém-nascido (RN) durante a assistência de parto e pós-

parto. No decorrer desse período, foi possível reconhecer na prática a importância do 

acompanhamento de pré-natal em tempo oportuno e de qualidade para um desfecho favorável 

e redução da morbimortalidade por esta causa.  

A assistência das crianças notificadas com sífilis congênita por uma equipe 

multidisciplinar devidamente treinada objetiva garantir o princípio da integralidade do 

cuidado, atuando de forma a unir gestão em saúde, profissionais que atuam na área, a criança 

e sua família, de acordo com suas necessidades (FELIZ et al., 2016; COSTA et al., 2017; 

LAZARINI; BARBOSA, 2017; REIS et al., 2018). As ações de saúde devem estar voltadas 

para a prevenção da sífilis através de educação em saúde e cuidados com a transmissão 

vertical, como também, diagnóstico oportuno, garantia de tratamento e acompanhamento dos 

casos (SILVA; SOUSA; SAKAE, 2017; SOUZA et al., 2018).  

A sífilis é uma doença crônica, infecciosa e sistêmica, conhecida desde o século XV e 

afeta exclusivamente os seres humanos (BRASIL, 2010; BENZAKEN et al., 2016; BONI; 

PAGLIARI, 2016; MOTTA et al., 2018). É uma infecção bacteriana que tem como agente 

uma bactéria Gram-negativa do grupo das espiroquetas, nomeada como Treponema pallidum 

- T. pallidum (GUIMARÃES, 2018). Apresenta-se nas formas adquirida, congênita e em 

gestante (LAFETÁ et al., 2016; BRASIL, 2017a). 

Este estudo traz como objeto de investigação a Sífilis Congênita (SC) que ocorre por 

meio da disseminação hematogênica do T. pallidum da mãe para o feto, em qualquer 

momento da gestação, independente do estágio clínico da doença, em gestante não tratada ou 

tratada de forma inadequada, e nestes casos, transmissão por via transplacentária ou durante o 

parto (BRASIL, 2016a; BARBOSA et al., 2017; BRASIL, 2017a). Nesse contexto, o risco de 

transmissão da doença para o feto está relacionado com o estágio da infecção materna e do 

período gestacional em que o feto é exposto, sendo menor em fases iniciais da gestação 

(MESQUITA et al., 2012; BRASIL, 2018; CUNHA; BISCARO; MADEIRA, 2018). 

Para fins da vigilância epidemiológica, a SC no Brasil passou a ser considerada uma 

doença de notificação compulsória por meio da Portaria do Ministério da Saúde nº 542 de 22 

de dezembro de 1986 (LIMA et al., 2013; BARBOSA et al., 2017; MOREIRA et al., 2017; 
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SOUZA et al., 2017). A realização da notificação é obrigatória para todo profissional de saúde 

e o seu descumprimento confere infração à legislação sanitária (LAFETÁ et al., 2016).  

Mundialmente, a sífilis atinge um milhão de gestantes por ano, contribuindo com mais 

de 300 mil mortes fetais e neonatais e colocando em risco de morte prematura mais de 215 

mil crianças (BRASIL, 2018b). No Brasil, ainda persiste como grave problema de saúde 

pública por permanecer entre as doenças transmissíveis que mais acometem o período 

gravídico puerperal, com taxas de infecção por transmissão vertical variando entre 30% a 

100% dos casos entre as fases primária, secundária, latente tardia e terciária (COSTA et al., 

2013; BARBOSA et al., 2017; MARQUES et al., 2018; MOTTA et al, 2018; TEXEIRA et 

al., 2018; BRASIL, 2019a). 

De acordo com o Boletim Epidemiológico de Sífilis referente aos dados nacionais, foi 

possível observar um aumento constante no número de casos de sífilis em gestantes, 

congênita e adquirida nos últimos cinco anos. No Brasil, no ano de 2017 foram notificados 

24.666 casos de sífilis congênita, sendo que o Nordeste brasileiro ocupou a segunda colocação 

com 6,876 casos (27,9%), com taxa de incidência de 8,6 por 1.000 nascidos vivos e taxa de 

óbito de 6,5 por 1.000 nascidos vivos. Notavelmente, os valores representados para Alagoas 

são preocupantes pela proximidade de incidência dos valores regionais, de 7,0 por 1.000 

nascidos vivos (BRASIL, 2018).  

O quadro clínico da doença varia de acordo com alguns fatores com o tempo de 

exposição fetal ao treponema, a carga treponêmica materna, a virulência do treponema, o 

tratamento da infecção materna e a coinfecção materna pelo vírus da imunodeficiência 

humana – HIV – ou outra causa de imunodeficiência (FRANÇA et al., 2015; BRASIL, 

2017a). Esses fatores poderão levar à manifestação da sífilis congênita de forma sintomática 

ou assintomática ao nascimento (BRASIL, 2017a).  

Recentemente, a doença passou a ser classificada em sífilis congênita precoce ou 

tardia, conforme a manifestação clínica se expresse antes ou depois de dois anos de vida da 

criança (LIMA et al., 2017; PINHEIRO et al., 2017; AZEVEDO; REIS; TELES, 2019). 

Os recém-nascidos expostos a essa doença no período gestacional e sem o tratamento 

adequado podem desenvolver complicações perinatais adversas incluindo: abortamento, óbito 

fetal ou perinatal, parto prematuro, baixo peso ao nascer, anomalias congênitas, sífilis ativa no 

RN e sequelas a longo prazo, como surdez, cegueira, hidrocefalia e comprometimento 

neurológico (BONI; PAGLIARI, 2016; DOMINGUES; LEAL, 2016;  FEITOSA; ROCHA; 

COSTA, 2016; CERQUEIRA et al, 2017; GUERRERO; LUCIANI, 2019).  
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Tais complicações trazem custos significativos para os serviços de saúde, com valores 

três vezes superiores aos cuidados aplicados a uma criança sem a infecção, necessitando ainda 

de acompanhamento por período prolongado e profissionais especializados. (COSTA et al., 

2013; SONDA et al., 2013). 

O diagnóstico da doença deve ser feito de forma sistemática levando em consideração 

os aspectos epidemiológicos da situação materna, as manifestações clínicas apresentadas no 

exame físico da criança e por meio da avaliação clínico laboratorial e estudos de imagem. A 

fim de conclusão diagnóstica, é importante que o profissional faça uma investigação 

diferencial com outras afecções congênitas que, inicialmente, poderão provocar alguma 

confusão (BRASIL, 2017a; CARDOSO et al., 2018; MOTTA et al., 2018; GUERRERO; 

LUCIANI, 2019).  

Para o tratamento da criança com sífilis congênita, devem ser considerados dois 

momentos: o período neonatal (até os 28 dias de vida) e período pós-neonatal (após 28 dias de 

vida). O tratamento é semelhante em ambas as classificações, variando apenas em relação ao 

intervalo das doses. O medicamento de escolha é a penicilina por um período de 10 dias, 

sendo administrada na forma procaína, cristalina ou benzantina na dose de 50.000 UI/kg/dose, 

podendo ser alterado de acordo com a situação de saúde da criança (BRASIL, 2018).  

As crianças expostas à sífilis que se mostrarem assintomáticas na avaliação após o 

parto, cujas mães foram adequadamente tratadas e cujos testes não treponêmicos deram 

reagentes com titulação menor, igual ou até uma diluição maior que o materno, não 

necessitarão de tratamento e notificação do caso, mas deverão ter seu acompanhamento 

garantido na Atenção Básica com consultas ambulatoriais de puericultura para seguimento 

clínico e laboratorial (BRASIL, 2019a). 

O seguimento clínico ocorre através de consultas mensais por 6 meses e bimestrais até 

12 meses de vida e o monitoramento sorológico através dos testes: Venereal Diseases 

Research Laboratory – VDRL (1, 3, 6, 12, 18 meses de vida), sendo necessários dois exames 

negativos para alta e Fluorescent treponemal antibody absorption - FTA-Abs solicitado após 

18 meses de tratamento, pois a sua persistência sinaliza presença de anticorpos da criança e 

confirma o diagnóstico (ROMANELLI, 2014; LAFETÁ et al., 2016; BRASIL, 2017a; 

MOTTA et al., 2018).  

Na inexistência de tratamento da mãe, a transmissão vertical da sífilis é alta, podendo 

alcançar valores aproximados a 100% nas formas recentes da doença. Contudo, um 

diagnóstico e tratamento adequados são altamente efetivos e reduzem a transmissão vertical 
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em até 97% dos casos (DOMINGUES; LEAL, 2016; FERREIRA; BARBOSA; MALECK, 

2018).  

Embora haja conhecimento acerca dos benefícios oriundos do diagnóstico e tratamento 

da sífilis, alguns fatores podem influenciar negativamente o controle da doença, por exemplo: 

dificuldade no acesso ou acesso tardio ao pré-natal, ausência ou baixa cobertura dos 

programas de prevenção, ausência da solicitação dos exames sorológicos, baixa adesão ao 

tratamento da gestante e parceiro, falta de conhecimento dos profissionais de saúde quanto às 

graves consequências da doença e estigmatização e discriminação com relação às infecções 

sexualmente transmissíveis (FRANÇA et al., 2015; BECK; SOUZA, 2018; MOTTA et al., 

2018). 

Por estes motivos elucidados acima, e por a sífilis se apresentar como fator 

determinante no aumento dos indicadores de morbimortalidade materna e perinatal 

(CAVALCANTE; PEREIRA; CASTRO, 2017), o Ministério da Saúde, contempla como meta 

do Pacto da Saúde ações voltadas para esse público em questão, a fim de reduzir as taxas por 

transmissão vertical (AZEVEDO et al., 2017; FERREIRA et al., 2018; TEXEIRA et al., 

2018). 

Outra estratégia é a criação do Programa da Rede Cegonha, Portaria nº 1.459, de 24 de 

julho de 2011, que contempla em um dos seus objetivos a organização da Rede de Atenção à 

Saúde Materna e Infantil, a fim de assegurar acesso, acolhimento e resolutividade para 

controle desse agravo (BRASIL, 2011). As ações a serem executadas pelo Programa, devem 

ser organizadas de maneira a possibilitar o provimento contínuo de atividades de prevenção às 

infecções sexualmente transmissíveis, disponibilização de testes rápidos para sífilis e HIV e 

tratamento das infecções sexualmente transmissíveis (BRASIL, 2011; MELLO; SANTOS, 

2015). 

Embora tenham sido criadas novas estratégias de abordagem para resolução da 

problemática que a sífilis traz, a assistência ofertada às gestantes ainda fica aquém de suas 

reais necessidades. O pré-natal representa um espaço de cuidado propício à prevenção, porém 

observa-se uma baixa adesão às consultas e exames de pré-natal pelas gestantes (BECK; 

SOUZA, 2018).  

De acordo com as normas estabelecidas para acompanhamento do pré-natal, é 

recomendado que toda gestante realize pelo menos dois testes sorológicos para detecção de 

sífilis, um no primeiro trimestre e outro no último trimestre da gravidez, e atinja um número 

mínimo de seis consultas (FREIRE JÚNIOR; FREIRE; FERNANDES, 2016; BARBOSA et 

al., 2017; PARENTONI et al., 2018). 
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O acompanhamento das gestantes durante o período de pré-natal possui um menor 

custo e uma maior efetividade, ao passo que os investimentos para sobrevivência de crianças 

nascidas por agravos maternos são mais dispendiosos, pois necessitam de serviços 

especializados e de alta complexidade (COSTA et al., 2013; FERRARI et al., 2014; BONI; 

PAGLIARI, 2016). Contudo, no cenário atual, existem algumas fragilidades na dinâmica 

operacional dos serviços de saúde para a implementação das recomendações para o controle 

da sífilis, uma dessas está relacionada à qualidade da assistência prestada a essas mulheres 

durante o período gestacional (RODRIGUES et al., 2016).  

É importante salientar que a SC é considerada como um indicador da qualidade da 

assistência à saúde no pré-natal (NONATO; MELO; GUIMARÃES, 2015; LAFETÁ et al., 

2016; CARDOSO et al., 2018), pois a doença possui medidas de diagnóstico e tratamento 

eficazes e facilmente disponíveis, o que, em condições adequadas, diminui a incidência desse 

agravo (BONI; PAGLIARI, 2016; FELIZ et al., 2016; NUNES et al; 2018; GUIMARÃES et 

al., 2018).  

Apesar de diferentes ações voltadas para a melhoria da qualidade da assistência, ainda 

é perceptível um despreparo dos profissionais de saúde quanto à temática, sendo necessário 

mais capacitação e sensibilização, principalmente quanto ao aconselhamento para a prevenção 

das infecções sexualmente transmissíveis, e também quanto às condutas após resultado 

positivo de exames (CABRAL et al., 2017; BECK; SOUZA, 2018; SIGNOR et al., 2018).  

Uma assistência qualificada e bem direcionada durante o período gestacional serve 

como determinante para redução da transmissão vertical da sífilis (CLEMENTE et al., 2012; 

LAZARINI; BARBOSA et al., 2017). Essa assistência deve acontecer mediante a integração 

de condutas acolhedoras e sem intervenções desnecessárias, assim como favorecendo o acesso 

aos serviços de saúde de qualidade, com ações que contemplem todos os níveis da atenção: 

promoção, prevenção e assistência à saúde da gestante e do RN, com atendimento 

ambulatorial e hospitalar de acordo com a necessidade (GUANABARA et al., 2015; NUNES 

et al., 2017b).  

No Brasil, tem-se investido em ferramentas para controle dos agravos à saúde, como a 

ampliação da rede de atenção primária à saúde através da Estratégia Saúde da Família – ESF 

com atuação de uma equipe multiprofissional. As atribuições da equipe incluem: busca ativa 

das gestantes faltosas, reconhecimento de vulnerabilidades e situações de risco, assistência 

pré-natal de baixo risco e educação em saúde. Nesse cenário, o enfermeiro tem papel 

fundamental no sentido de garantir a aplicação de medidas corretas para a detecção, 

diagnóstico e tratamento da sífilis (CARVALHO; BRITO, 2014; RODRIGUES et al., 2016). 
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Mesmo com todos os esforços para prevenção e controle da sífilis congênita 

preconizados pelas Políticas de Saúde Pública existentes, evidencia-se um crescimento na 

notificação dos casos, podendo este fato ter relação com o aumento da cobertura de testagem 

através da realização de testes rápidos durante o pré-natal, diminuição do uso de preservativo, 

resistência dos profissionais de saúde à administração da penicilina na atenção primária, 

dificuldade no fornecimento mundial de penicilina, entre outros. Ademais, o aperfeiçoamento 

do sistema de vigilância epidemiológica pode se refletir na ampliação do número de casos 

registrados (BRASIL, 2017b; FERREIRA et al., 2018; MOTTA et al., 2018; BRASIL, 2019a)  

Dentre os diversos fatores que determinam a SC, acredita-se que este agravo pode 

estar associado ao baixo nível de escolaridade da mãe, poder socioeconômico desfavorável, 

início tardio do acompanhamento pré-natal e número consultas insuficientes, gestantes 

adolescentes, insucesso na condução dos casos com perda de oportunidade tanto para o 

diagnóstico quanto para o tratamento, inexistência de aconselhamento da doença, falha no 

tratamento do parceiro e tratamento inadequado dos casos diagnosticados, múltiplos parceiros 

sexuais, uso de drogas ilícitas e história de doença sexualmente transmitida (FEITOSA, 

ROCHA, COSTA; 2016; MACÊDO et al., 2017; SANDES et al., 2019).  

Padovani, Oliveira e Pelloso (2018) reafirmaram que o baixo nível socioeconômico, 

de escolaridade e de renda são variáveis associadas à sífilis. Todavia, ressaltam que não 

podemos afirmar que a doença seja uma condição de risco apenas de populações mais 

carentes, pelo contrário: independentemente da condição social ou econômica em que esteja 

inserida, qualquer pessoa pode contrair a infecção, mas o risco é proporcionalmente maior em 

populações mais vulneráveis.  

Partindo da hipótese de que a sífilis congênita tem aumentado crescentemente sua 

incidência nos últimos anos, considera-se então que a cidade de Maceió apresenta valores 

expressivos da doença em virtude da baixa cobertura de atenção primária no município. De 

acordo com o Departamento de Saúde da Família, no período de setembro de 2019, 

aproximadamente 43,56% da população tem acesso aos serviços de atenção básica, e apenas 

27,13% são assistidos pela Estratégia Saúde da Família, no município de Maceió (BRASIL, 

2019b).  

Dessa forma, este estudo foi desenvolvido a partir da seguinte questão norteadora: 

Qual o perfil epidemiológico da sífilis congênita no município de Maceió nos últimos dez 

anos? 

Levando em consideração o impacto da sífilis congênita na assistência em saúde 

pública, a dificuldade de controle dessa infecção, as fragilidades encontradas pela vigilância 
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epidemiológica, a fragmentação do cuidado e o emprego das políticas de saúde instituídas no 

âmbito mundial e nacional, este estudo torna-se relevante pela necessidade de investigação 

dos casos notificados de sífilis congênita no município de Maceió, tendo em vista a elevação 

das taxas de incidência da doença no Estado de Alagoas nos últimos anos e considerando que 

a transmissão vertical ocorre por falha na assistência de pré-natal durante o diagnóstico e/ou 

tratamento dos casos.  

Com os resultados da pesquisa, espera-se contribuir para reorganização das ações de 

controle da sífilis congênita no município, de forma a integrar a participação dos profissionais 

de saúde da atenção básica nessas ações e intervir na construção de estratégias eficazes para 

atingir as metas estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério da Saúde.   
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

− Descrever o perfil epidemiológico da sífilis congênita em Maceió/Alagoas no período 

de 2009 a 2018. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

− Identificar a incidência de sífilis congênita, no período avaliado; 

− Identificar a mortalidade proporcional por sífilis congênita; 

− Apresentar a distribuição geográfica, por distrito sanitário, da sífilis congênita; 

− Avaliar a assistência prestada ao paciente (caso) notificado com sífilis congênita. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

A sífilis é considerada uma doença infectocontagiosa sistêmica, que pode ocorrer 

durante o período gravídico e ser disseminada para o feto por meio da transmissão vertical, 

desse modo, sendo classificada como sífilis congênita (FERREIRA et al., 2018; AZEVEDO; 

REIS; TELES, 2019; OLIVEIRA et al., 2019).  

Para fins de vigilância epidemiológica, a definição de caso de sífilis congênita requer 

um dos seguintes critérios, conforme descrito no Quadro 1.   

 

Quadro 1 - Definição de caso de sífilis congênita. 

Situação 1 

Todo recém-nascido, natimorto ou aborto de mulher com sífilis não tratada ou tratada de forma não 

adequada. 

Situação 2  

Toda criança com menos de 13 anos de idade com pelo menos uma das seguintes situações: - Manifestação 

clínica, alteração líquórica ou radiológica de sífilis congênita e teste treponêmico não reagente; 

- Títulos de teste não treponêmicos do lactente maiores do que os da mãe, em pleno menos duas diluições de 

amostras de sangue periférico, coletadas simultaneamente no momento do parto; 

- Títulos de testes não treponêmicos ascendentes em pelo menos duas diluições no seguimento da criança 

exposta; 

- Títulos de testes não treponêmicos ainda reagente após 6 meses de idade, em crianças adequadamente 

tratadas no período neonatal;  

- Testes treponêmicos reagentes após 18 meses de idade sem diagnóstico prévio de sífilis congênita. 

Nesta situação, deve ser sempre afastada a possibilidade de sífilis adquirida em situação de violência sexual.  

Situação 3  

Evidência microbiológica de infecção pelo T. pallidum em amostra de secreção nasal ou lesão cutânea, 

biópsia ou necropsia de criança, aborto ou natimorto.  

Fonte: BRASIL, 2017 

   

3.1 Aspectos epidemiológicos da sífilis congênita 

 

Classificada como uma doença de grande relevância na população, a sífilis congênita, 

é responsável por elevados índices de morbimortalidade (CARDOSO et al., 2018; MOTTA et 

al., 2018). Configurando-se, portanto, como um desafio para a saúde pública, mesmo com a 

existência de tratamento eficaz e de baixo custo (CARVALHO; BRITO, 2014; AZEVEDO et 

al., 2017; TANNOUS et al., 2017; GUIMARÃES et al., 2018; ROCHA; MAGAJEWSKI, 
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2018). Apesar da magnitude, vulnerabilidade e implementação de protocolos de intervenção, 

a doença ainda tem repercussões significativas em vários países. Aproximadamente 90% dos 

casos ocorrem em países subdesenvolvidos, porém é possível observar uma reemergência do 

problema nos países desenvolvidos (ARAÚJO et al., 2012; ARAÚJO et al., 2013; MACÊDO 

et al., 2017). 

De acordo com os dados publicados pela Organização Mundial de Saúde – OMS – no 

ano de 2008, estimava-se que, a cada ano, 12 milhões de pessoas – dentre elas cerca de 2 

milhões de gestantes – seriam infectadas pela sífilis no mundo, com destaque para as regiões 

da África Subsaariana, América Latina e Sudeste Asiático (ARAÚJO et al., 2012; AQUINO; 

SILVA, 2015; SANTOS et al., 2016). O aumento da taxa de incidência nos países das 

Américas é referente aos casos notificados no Brasil, que respondeu por 85% dos casos 

estimados em 2015 (OPAS, 2017). 

América Latina e Caribe têm dados epidemiológicos inconclusivos, com número 

previsto para o ano de 1996 de 1.3 milhões de casos de sífilis (ARAÚJO et al., 2012; 

AQUINO; SILVA, 2015; AZEVEDO; REIS; TELES, 2019). Estudos realizados sobre a 

transmissão vertical da sífilis e do HIV nessas duas regiões demonstram que ambas só 

conseguirão atingir a meta proposta para eliminação da sífilis congênita mediante a 

organização e atuação de novas estratégias para a redução da prevalência da sífilis em 

gestantes (DOMINGUES et al., 2014). 

Em 2010, a OMS juntamente com a Organização Pan Americana da Saúde – OPAS – 

pactuou como meta para a eliminação da sífilis congênita a taxa de incidência de 0,5 casos por 

1.000 nascidos vivos, sendo possível alcançar este número por meio do rastreamento e 

cobertura do atendimento de pré-natal em 95% dos casos (AZEVEDO et al., 2017; MACÊDO 

et al., 2017; TANNOUS et al., 2017; GUIMARÃES et al., 2018). Na América Latina, 

somente como Cuba e Chile conseguiram alcançar a meta estabelecida (MACÊDO et al., 

2017). 

No Brasil, no intervalo entre o ano de 2005 até junho de 2018, foram notificados 

259.087 casos de sífilis em gestantes no Sistema de Informação de Agravos de Notificação – 

SINAN –, dos quais 53.130 (20,5%) foram registrados no Nordeste brasileiro. Esses dados 

posicionam a região como a segunda com os maiores valores de registro nos últimos anos, 

perdendo apenas para a região Sudeste, que notificou 116.955 (45,1%) casos. Nesse mesmo 

intervalo temporal, Alagoas registrou um total de 3.680 casos (1,4%) (BRASIL, 2018).  

Conforme explanado anteriormente, quanto às regiões do país, o Sudeste se destacou 

nas taxas de detecção de sífilis em gestantes. Essa característica pode estar parcialmente 
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relacionada à melhoria do diagnóstico, referente ao número de consultas realizadas durante o 

pré-natal. Anjos e Boing (2016), investigando os fatores associados à realização de sete ou 

mais consultas de pré-natal no Brasil, encontraram como resultado que o Sul e Sudeste 

apresentaram maiores proporções de municípios com percentuais elevados de consultas pré-

natal.  

Nunes et al., (2017a), reafirmam a existência de desigualdades regionais quanto ao 

número das consultas citadas acima. O autor traz em seu estudo que a média de consultas por 

gestante é de 7, 9 e 10 consultas, para as seguintes regiões: Norte e Nordeste, Sudeste e 

Centro-Oeste, respectivamente.  

Pesquisas apontam que níveis baixos de escolaridade e renda refletem no acesso ao 

pré-natal, especialmente nas consultas, sendo estes fatores considerados limitantes no 

processo saúde-doença (ANJOS; BOING, 2016; NUNES et al., 2017a; ANDRADE et al., 

2018; CARDOSO et al., 2018). Gestantes com maior grau de escolaridade conseguem 

entender melhor as orientações repassadas durante o atendimento de pré-natal, tendo mais 

autonomia para colocar em prática as prescrições estabelecidas, podendo intervir nos 

desfechos perinatais (ANJOS; BOING, 2016; ARAÚJO et al., 2017).  

O controle da sífilis na gestação tem sido um desafio para os profissionais de saúde e 

gestores, pois ainda é visível o nascimento de crianças infectadas (DOMINGUES et al., 2013; 

ROMANELLI et al., 2014; LAZARINI; BARBOSA, 2017).  

Com base no controle da sífilis gestacional, ao analisarmos os dados de SC, é possível 

verificar altas taxas de incidência da doença no país. Entre o ano de 1998 e junho de 2018, 

foram notificados no SINAN 188.445 casos de sífilis congênita em menores de um ano de 

idade. Destes, 83.800 (44,5%) eram residentes na Região Sudeste, 57.422 (30,5%) no 

Nordeste, 20.922 (11,1%) no Sul, 15.898 (8,4%) no Norte e 10.403 (5,5%) na região Centro-

Oeste (BRASIL, 2018).  

Em 2017, foram notificados 24.666 casos de SC, sendo 6.876 (27,9%) destes casos 

atribuídos ao Nordeste. Para este mesmo ano, a taxa de incidência de SC do Brasil foi de 8,6 

casos/1.000 nascidos vivos. A Região Nordeste apresentou a mesma taxa do país e Alagoas 

registrou uma taxa de 7,0 por 1.000 nascidos vivos, com Maceió obtendo valores superiores à 

média nacional conforme figura 1 (BRASIL, 2018).  
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Figura 1 - Taxa de incidência de sífilis congênita, por 1.000 nascidos vivos, segundo UF e capital. 

Brasil, 2017.  

Fonte: BRASIL, 2018. 

 

No Brasil, nos últimos dez anos, o coeficiente de mortalidade infantil por sífilis 

apresentou aumento significativo, partindo de 2,3/100 mil nascidos vivos em 2007 para 

7,2/100 mil nascidos vivos em 2017. O Nordeste, nesse mesmo período, registrou o 

coeficiente 3,8/100 mil nascidos vivos em 2007 e 6,5/100 mil nascidos vivos em 2017 e o 

Estado de Alagoas apresentou um declínio quando avaliados os dois períodos de forma 

isolada: 8,7/100 mil nascidos vivos em 2007 e 4,2/100 mil nascidos vivos em 2017 (BRASIL, 

2018).  

  

 

 



25 

3.2 Conceito, Diagnóstico, Tratamento e Seguimento 

 

A sífilis congênita é uma doença prevenível, desde que sejam implementadas 

estratégias efetivas de diagnóstico precoce e tratamento adequado da sífilis nas gestantes, 

diminuindo assim o risco de transmissão vertical (MAGALHÃES et al., 2017; BECK; 

SOUZA, 2018; GUIMARÃES et al., 2018). A triagem sorológica durante a gestação é vista 

como medida eficiente e rápida, sendo o tratamento efetivo e de baixo custo (NONATO; 

MELO; GUIMARÃES, 2015; WHO, 2016; FERREIRA; BARBOSA; MALECK, 2018).  

Em mais de 50% dos RNs de mães diagnosticadas com sífilis gestacional, a infecção é 

assintomática, com surgimento dos primeiros sintomas por volta dos 3 meses de vida. 

Enquanto que nos demais RN afetados, as características clínicas diferem segundo a 

classificação da doença, podendo ocorrer na forma recente ou tardia (SONDA et al., 2013; 

BARBOSA et al., 2017; SILVA; SOUSA; SAKAE, 2017; ROCHA; MAGAJEWSKI, 2018).  

As manifestações clínicas recentes apresentam-se de forma sistêmica através dos 

principais achados: prematuridade, baixo peso, hidropsia, alterações respiratórias, choro ao 

manuseio, obstrução nasal, rinite com coriza serosanguinolenta, osteocondrite, periostite ou 

osteíte, fissura auricular e peribucal, hepatoesplenomegalia, pseudoparalisia dos membros, 

convulsão, meningite, síndrome nefrótica, condilomas planos anogenitais, lesões cutâneo 

mucosas, icterícia e anemia, podendo ainda ter uma evolução grave e com alta letalidade 

dependendo da invasão e/ou virulência do treponema. A placenta geralmente encontra-se 

volumosa, com lesões e manchas amarelas ou esbranquiçadas (SONDA et al., 2013; BRASIL, 

2017a; SANDES et al., 2019). 

Na sífilis congênita tardia, os sinais e sintomas são mais específicos como por 

exemplo: tíbia em lâmina de sabre, fronte olímpica, nariz de sela, dentes deformados (tríade 

de Hutchinson), mandíbula curta, arco palatino elevado, ceratite intersticial com cegueira, 

lesão do VIII par de nervo craniano, surdez neurológica, dificuldade no aprendizado, 

hidrocefalia e retardo mental (SONDA et al., 2013; BRASIL, 2017a; SANDES et al., 2019). 

O diagnóstico de sífilis congênita em crianças é mais complexo do que no adulto, pois 

60% dos recém-nascidos infectados são assintomáticos ao nascimento ou apresentam sinais 

leves e inespecíficos (PINILLA et al., 2018).  

Na ausência de sintomatologia, o diagnóstico da sífilis deve ser realizado através de 

provas diretas e provas sorológicas. As provas diretas são aquelas em que se realiza a 

pesquisa do patógeno em amostras coletadas diretamente da lesão e as provas sorológicas 
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pesquisam a presença de anticorpos anti-T. pallidum, sendo subdivididas em dois grupos: 

testes não treponêmicos e treponêmicos (BENZAKEN et al., 2016; BRASIL, 2016). 

Os testes não treponêmicos detectam anticorpos anticardiolipina que não são 

específicos para os antígenos G do T. pallidum. Tratam-se de um método com baixo custo que 

se baseia em uma simples reação de floculação, podendo ser classificados como qualitativos 

ou quantitativos. O teste qualitativo indica a presença ou ausência de anticorpo na amostra e o 

teste quantitativo permite determinar o título de anticorpos, sendo uma variável importante 

para o diagnóstico e monitoramento da resposta ao tratamento. Uma queda nesses títulos 

indica um desfecho favorável ao tratamento. O teste não treponêmico mais utilizado é o 

Venereal Disease Research Laboratory - VDRL (BENZAKEN et al., 2016; BRASIL, 2016; 

FERNANDES et al., 2017). 

Para realização dos testes sorológicos mencionados acima, recomenda-se coletar 

sangue do RN, preferencialmente em vasos periféricos, sendo contraindicada a utilização de 

amostra de sangue obtido através cordão umbilical devido à presença de hemólise ou devido a 

esse tipo de amostra conter uma mistura do sangue da criança e da mãe e, portanto, anticorpos 

de ambos (BRASIL, 2016; FEITOSA; ROCHA; COSTA, 2016; BRASIL, 2017a). 

Os testes treponêmicos, os quais pesquisam anticorpos específicos para os antígenos 

do T. pallidum, são úteis para confirmação do diagnóstico, mas de uso limitado em recém-

nascidos, pois os anticorpos IgG maternos atravessam a barreira placentária, não auxiliando 

na confirmação do caso. Atualmente, é preconizada a análise clínico-epidemiológica de cada 

indivíduo, especialmente a história da doença pregressa materna. Os testes treponêmicos 

podem ser representados principalmente pelos seguintes exames: testes imunocromatográficos 

(testes rápidos) e testes de imunofluorescência indireta (FTA-Abs). Estes exames podem 

permanecer positivos mesmo após a realização do tratamento (BENZAKEN et al., 2016; 

BRASIL, 2017a).  

Pinilla et al., (2018) afirmam que as técnicas sorológicas não possuem especificidade 

suficiente para a constatação da doença nos RN por apresentar baixa sensibilidade. Por essa 

razão, os resultados podem ser identificados como falsos positivos ou falsos negativos. Essa 

variação ocorre devido às situações específicas do paciente ou da técnica de realização do 

exame. Testes mais específicos, teste molecular, como reação em cadeia de polimerase – PCR 

– também podem ser utilizados nesses casos, pois têm a capacidade de detectar o patógeno 

diretamente, podendo evitar resultados falsos negativos (BONI; PAGLIARI, 2016; PINILLA 

et al., 2018). 
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Para fechar o diagnóstico e avaliar o comprometimento fetal com relação à sífilis 

congênita, são necessários outros exames como o raio x de ossos longos e exame do líquido 

cefalorraquidiano – LCR (BRASIL, 2016a; FEITOSA; ROCHA; COSTA, 2016; LAFETÁ et 

al., 2016).  

Achados radiológicos são comuns na sífilis sintomática, ocorrendo em 70 a 90% dos 

casos (BRASIL, 2016a). O exame do LCR deverá ser realizado em todos os RN que se 

enquadrem na definição de caso (BRASIL, 2016). De acordo com as condições clínicas do 

RN, outros exames podem ser necessários, tais como a dosagem de bilirrubinas, enzimas 

hepáticas e hemograma (FEITOSA; ROCHA; COSTA, 2016; MOREIRA et al., 2017). 

Os exames para diagnóstico da infecção no RN são obrigatórios e deverão ser 

realizados através dos testes sorológicos não treponêmicos (VDRL), e dos testes sorológicos 

da mãe no momento do parto em casos de falhas da vigilância sorológica durante o pré-natal 

ou situações de alto risco de infecção (BARBOSA et al., 2017).  

Um estudo realizado no município de Porto Velho-RO com o objetivo de descrever o 

perfil epidemiológico dos casos de SC, durante o período de 2009 a 2014, com uma 

população total de 198 indivíduos, corrobora com o que foi descrito anteriormente sobre a 

obrigatoriedade dos testes sorológicos quando afirma que a maioria dos participantes 

apresentaram alterações nos testes sorológicos – teste não treponêmico em sangue periférico 

reagente em 161 (81,31%) casos – ratificando a necessidade e importância desses exames 

para diagnóstico e tratamento da infecção (MOREIRA et al., 2017).  

O tratamento da sífilis gestacional é feito através da administração da penicilina, 

primeira opção medicamentosa (FERREIRA; BARBOSA; MALECK, 2018; ROCHA; 

MAGAJEWSKI, 2018; GUERRERO; LUCIANI, 2019), pois além de demonstrar eficácia por 

sua capacidade de atravessar a barreira transplacentária, não existem relatos de resistência do 

T. pallidum a este medicamento (BRASIL, 2018; MOREIRA et al., 2017). Para os casos de 

sífilis congênita, recomenda-se também a terapêutica com penicilina (MOTTA et al., 2018).  

A ocorrência de reações alérgicas é confirmada em 2% dos casos durante o tratamento 

e as reações anafiláticas acometem apenas 0,01% a 0,05% dos indivíduos tratados com 

penicilina, em torno de 2 óbitos por 100.000 tratamentos (CONITEC, 2015). O esquema 

terapêutico será estabelecido conforme avaliação clínica (CARVALHO; BRITO, 2014). 

A eficácia da penicilina está bem estabelecida por meio da experiência clínica, mesmo 

antes dos ensaios clínicos randomizados e controlados terem sido reconhecidos. Sendo assim, 

a maioria das recomendações para o tratamento da sífilis são respaldadas não apenas em 
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ensaios clínicos e estudos observacionais, mas em muitas décadas de experiência clínica 

(CDC, 2015).  

O alcance dessa eficácia está relacionado a algumas variáveis, como o estágio da sífilis 

materna, a idade gestacional no momento da infecção, a gravidade da infecção fetal, a 

adequação e tempo de tratamento materno e da resposta imune fetal (SOUZA et al., 2017). 

Com a finalidade de definir o tratamento da sífilis congênita, é necessário avaliar 

quatro fatores: identificação de sífilis na mãe, adequação ao tratamento, presença de 

evidências clínicas, laboratoriais e radiológicas no RN e comparação da sorologia não-

treponêmica materna e do RN (SONDA et al., 2013).  

Cerca de 50% das gestantes não tratadas ou tratadas inadequadamente podem 

disseminar a infecção para o concepto (NONATO; MELO; GUIMARÃES, 2015). De acordo 

com os protocolos assistenciais, toda gestante com sífilis, será classificada com tratamento 

adequado quando cumprir os seguintes requisitos: administração de penicilina benzantina; 

início do tratamento até 30 dias do parto; esquema terapêutico conforme o estágio clínico da 

doença; cumprimento do intervalo recomendado de doses; avaliação quanto ao risco de 

reinfecção; análise de queda do título do teste não treponêmico em, pelo menos, duas 

diluições em três meses ou de quatro diluições em seis meses após a conclusão do tratamento 

– resposta imunológica adequada (BRASIL, 2018). 

Conforme nova recomendação do Ministério da Saúde, publicada em Nota 

Informativa Nº 2-SEI/2017-DIAHV/SVS/MS, o tratamento da parceria sexual da mãe não é 

mais considerado como critério para definição de sífilis congênita, porém, as parcerias sexuais 

devem ser tratadas como caso de sífilis adquirida (BRASIL, 2017c; BRASIL, 2018a).  

As crianças expostas à sífilis intraútero, tratadas ou não no período neonatal, devem 

ser acompanhadas em nível ambulatorial durante as consultas de rotina de puericultura 

(FELIZ et al., 2016, BRASIL, 2019a). O seguimento deverá ser realizado com consultas 

mensais até o sexto mês de vida e, em seguida, a cada dois meses até o primeiro ano, com 

solicitação de exames trimestrais de VDRL, acompanhamento especializado (oftalmológico, 

neurológico, audiológico e odontológico a cada seis meses) e exame de líquor a cada seis 

meses até normalização (LAFETÁ et al., 2016).  

Em consequência da transferência de anticorpos maternos, a interpretação sorológica 

da testagem da criança infectada é mais difícil, sendo imprescindível um seguimento clínico 

(ROCHA; MAGAJEWSKI, 2018). Dessa forma, recomenda-se o acompanhamento das 

crianças expostas à sífilis na gestação por profissionais capacitados em infectologia, 
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neurologia, oftalmologia e fonoaudiologia, apesar dos sintomas e foco da infecção, 

(ROMANELLI et al., 2014; BRASIL, 2018a; PARENTONI et al., 2018). 

Excluída ou confirmada a doença em uma avaliação inicial, é indispensável assegurar 

o seguimento de todas as crianças expostas à sífilis, pois estas crianças poderão desenvolver 

os sinais e sintomas tardiamente, independentemente da primeira avaliação e/ou tratamento 

após o nascimento (BRASIL, 2019a). 

As crianças que não realizam o seguimento ou realizam de forma incompleta poderão 

apresentar a forma de sífilis congênita tardia, visto que as alterações dessa fase podem surgir 

após dois anos de vida, com lesões mais graves, acometimento de diferentes órgãos e 

presença de alterações ósseas importantes resultantes da inflamação crônica (COSTA et al., 

2017; MOTTA et al., 2018; SOUZA et al., 2018).  

Esse seguimento é de extrema importância, pois além de trazer a confirmação 

diagnóstica da SC, ajuda no diagnóstico e tratamento oportuno, com o objetivo de prevenir 

possíveis complicações e garantir a essas crianças uma melhor qualidade de vida (BENTLIN, 

2017). Esse acompanhamento deve seguir as normas e condutas estabelecidas por Protocolos 

Clínicos do Ministério da Saúde (BRASIL, 2018).  

A figura 2 abaixo, resume a frequência das condutas específicas no seguimento da 

criança exposta à sífilis. 

 

Figura 2 - Frequência das condutas específicas no seguimento da criança exposta à sífilis ou 

diagnosticada com sífilis congênita. 

Fonte: BRASIL, 2018. 

 

Os títulos de anticorpos não treponêmicos diminuem por volta de 3-6 meses em 

crianças não infectadas pelo treponema, enquanto os anticorpos treponêmicos podem manter-

se por até 12-15 meses (ROCHA; MAGAJEWSKI, 2018). É esperado que aos seis meses os 

testes não treponêmicos sejam não reagentes em crianças que não foram infectadas ou que 
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tenha sido adequadamente tratadas. Esse tipo de testagem deverá ser feito pelo mesmo 

método e mesmo laboratório (BRASIL, 2019a). 

Em decorrência do tempo de infecção e suscetibilidade, torna-se relevante assegurar a 

continuidade do cuidado com as crianças expostas à sífilis no período gestacional, garantindo 

as necessidades médicas de cada criança e de suas famílias através de uma assistência 

multidisciplinar. Monitorar essas crianças e estabelecer estratégias que incentivem a formação 

de vínculos com as famílias são ações que podem apoiar na aderência ao seguimento, adesão 

ao tratamento e controle da circulação do Treponema pallidum (FELIZ et al., 2016; BONI; 

PAGLIARI, 2016).  

Dentre os profissionais que compõem a equipe multidisciplinar, está inserido o 

enfermeiro, profissional habilitado para atuação direta com a comunidade sob a ótica da 

prevenção e promoção da saúde (SOUZA et al., 2018), além de prestar assistência 

humanizada e de qualidade frente a uma doença que traz vários estigmas (BECK; SOUZA, 

2018). Seu principal papel é direcionar os casos de sífilis gestacional em tempo hábil afim de 

reduzir as complicações por sífilis congênita (ROCHA et al., 2016; NUNES et al., 2017; 

SOUZA et al., 2018).  
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4 METODOLOGIA  

 

4.1 Tipo de estudo 

 

Esta pesquisa é um estudo epidemiológico descritivo, com delineamento transversal. 

Estudos epidemiológicos correspondem ao método científico que objetiva fornecer 

medidas precisas da ocorrência de doenças. Tais estudos atuam na identificação de epidemias, 

especificação do padrão de disseminação, descrição de fatores de risco e seus determinantes e 

avaliação de intervenções, tendo em vista a prevenção, tratamento e controle de doenças. O 

alvo destes estudos é a população humana, que pode ser definida em termos geográficos ou 

outros quaisquer. Comumente, a população estudada é aquela localizada em uma determinada 

área ou país em um certo momento do tempo (BONITA; BEAGLEHOLE; KJELLSTROM, 

2010).  

Os estudos descritivos visam estabelecer a distribuição de doenças ou condições 

referentes à saúde segundo o tempo, lugar e/ou características dos indivíduos. Podem ser 

realizados para determinar incidência ou prevalência de uma doença ou alguma condição 

relacionada à saúde, tendo como base dados primários ou secundários coletados em um 

estudo. Os dados sofrem modificação de acordo com determinadas variáveis, como sexo, 

idade, escolaridade e renda, entre outras (LIMA-COSTA; BARRETO, 2003).  

Os estudos transversais representam uma ferramenta de grande utilidade para 

descrever as características de uma dada população, a identificação de grupos de risco e 

servem ainda como instrumento para a aplicação de ações e planejamento em saúde 

(BASTOS; DUQUIA, 2007).  

Esse tipo de estudo possui vantagens tais como o baixo custo, simplicidade analítica, 

alto potencial descritivo, facilidade na representatividade, objetividade e agilidade na coleta 

de dados de uma população. Suas desvantagens são a possibilidade de que haja um viés ao se 

avaliar os fatores de risco, a necessidade de uma grande população a ser analisada, o risco 

absoluto não é determinado e também não se determina a duração da doença (SITTA et al., 

2010; PEREIRA, 2015). 

 

4.2 Local do estudo 

 

O estudo teve como área de abrangência o município de Maceió. Capital do Estado de 

Alagoas, localizado na Região Nordeste do país. O município ocupa uma área de 509,552 
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km2, contando com aproximadamente 29,94% da população do estado, sendo a cidade mais 

populosa de Alagoas. (MACEIÓ, 2018).  

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE –, o último 

censo demográfico, realizado em 2010, estimou uma população de 932.748 habitantes, sendo 

496.256 mulheres e 436.492 homens. Das mulheres entrevistadas, 329.842 tinham idade fértil 

(10 - 49 anos). Para o ano de 2019, foi estimada uma população de 1.018.948 habitantes. 

(IBGE, 2019). 

Em relação aos dados socioeconômicos, no ano de 2015, o Produto Interno Bruto - 

PIB per capita foi de R$ 20.400,62 e o salário médio mensal de 2.7 salários-mínimos. Neste 

mesmo ano, a escolaridade apresentava baixo índice: os alunos dos anos iniciais da rede 

pública da cidade tiveram nota média de 4.3 no Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica – IDEB –  e 3 para os alunos dos anos finais (IBGE, 2019).  

A taxa de mortalidade infantil média registrada em 2017 foi correspondente a 12,18 

óbitos por mil nascidos vivos. Quando comparado com os dados de todas as cidades do 

Estado, Maceió fica na 60º posição dos 102 municípios investigados e na posição 2551º de 

todas as 5570 cidades brasileiras (IBGE, 2019).  

O município encontra-se localizado na 1º Região Sanitária de Saúde do Estado, 

contemplando a oferta de serviços de baixa, média e alta complexidade (MACEIÓ, 2018). 

Para assegurar a atenção à saúde da população residente e referenciada, a rede ambulatorial 

própria do Sistema Único de Saúde – SUS – é constituída de 75 serviços de saúde, como 

descrito no quadro 1.  

 

Quadro 2 - Serviços de saúde da rede própria, Maceió, 2017.  

Descrição dos serviços de saúde Qtd. 

Unidades de Estratégia Saúde da Família (ESF) 36 

Unidades Básicas de Saúde – Modelo Tradicional/Demanda Espontânea 16 

Unidades Básicas de Saúde Mistas (ESF e Modelo Tradicional) 06 

Unidades de Pronto Atendimento – UPA 02 

Centro de Atenção Psicossocial – CAPS 05 

Unidades Especializadas 07 

Centro de Especialidade Odontológica – CEO 02 

Centro de Especialidades (PAM Salgadinho) 01 

Total 75 

Fonte: MACEIÓ, 2018. 
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A cidade de Maceió é dividida em 51 bairros, sendo esses subdivididos em 8 distritos 

sanitários estruturados com rede própria de serviços de saúde vinculados ao SUS (MACEIÓ, 

2018). Segundo a organização espacial (área geográfica e populacional) traçada pela 

Secretaria Municipal de Saúde, segue abaixo a distribuição dos bairros de acordo com o 

distrito sanitário ao qual pertencem.  

 
Figura 3 - Distribuição dos bairros, por distritos sanitários, Maceió, 2017. 

 

 

Fonte: MACEIÓ, 2018. 

 

No quadro 2, pode-se visualizar de forma detalhada a organização dos serviços de saúde 

ofertados pelo SUS no município, levando em consideração a população adscrita, a cobertura 

da atenção primária e os tipos de serviços disponíveis para atender a essa população.  
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Quadro 3 - Caracterização do distrito sanitário de acordo com a população e rede de serviços 

ofertados, Maceió, 2017. 

 

Distrito População 
Cobertura de 

atenção básica 

Serviços 

I 109.806 habitantes 
 

11,75% 

2 UBS: 1 ESF e 1 UBS de modelo tradicional; 

2 Centros de referência: PAM Salgadinho e II 

Centro. 

II 110.936 habitantes 52.73% 

6 UBS: 4 ESF, 1 UBS de modelo tradicional e 1 

unidade mista;  

1 Centro de referência: Rolland Simon 

III 75.309 habitantes 66,33% 

7 UBS: 4 ESF, sendo 1 Unidade Docente 

Assistencial - UDA Cesmac/USF Paulo Oliveira, 2 

Unidades Básicas de modelo tradicional e 1 unidade 

mista (Unidade de Saúde da Pitanguinha). 

IV 106.005 habitantes 46,27% 

7 UBS: 4 ESF, 2 UBS modelo tradicional e 1 

unidade mista; 

1 Centro de referência: PAM Bebedouro. 

V 179.255 habitantes 51,80% 

10 UBS: 4 ESF, 4 UBS modelo tradicional, sendo 1 

UDA conveniada com a Faculdade de Tecnologia de 

Alagoas e 2 unidades mistas; 

1 Centro de referência: João Paulo II. 

VI 122.104 habitantes 51,84% 
7 UBS: 6 ESF e 1 UBS modelo tradicional; 

1 Centro de referência: Hamilton Falcão. 

VII 268.739 habitantes 36,84% 

13 UBS: 7 ESF, 5 UBS modelo tradicional e 1 

unidade mista; 

1 Centro de referência: IB Gatto. 

VIII 41.778 habitantes 79,35%. 

7 UBS: 6 ESF, sendo 1 UDA conveniada com a 

Universidade Tiradentes - UNIT; 

1 Centro de referência: Maria Conceição Fonseca 

Paranhos. 

Fonte: MACEIÓ, 2018. 

 

4.3 Fonte dos dados 

 

A pesquisa teve como fonte de dados o Sistema de Informação em Saúde- SIS. Esse 

sistema é definido como: 

[...] conjunto de componentes que atuam de forma integrada, através de mecanismos 

de coleta, processamento, análise e transmissão da informação necessária e oportuna 

para implementar processos de decisões no Sistema de Saúde. Seu propósito é 

selecionar dados pertinentes e transformá-los em informações para aqueles que 

planejam, financiam, proveem e avaliam os serviços de saúde (FERREIRA, 1999, p. 

7). 
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Foram colhidos dados secundários das seguintes fontes: 

− Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN: casos de sífilis 

congênita notificados no período do estudo; 

− Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC: nascimentos no período 

do estudo; 

− Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM: óbitos no período do estudo.  

 

Os dados foram extraídos dos sistemas supracitados junto à Secretaria de Estado de 

Saúde de Alagoas, pertencente a Superintendência de Vigilância em Saúde, setor de Gerência 

de Vigilância e Controle de Doenças Transmissíveis do Programa Estadual de Infecções 

Sexualmente Transmissíveis/AIDS e Hepatites Virais e Secretaria Municipal de Saúde de 

Maceió, setor de Vigilância Epidemiológica, englobando o período de 2009 a 2018.  

As etapas de coleta de dados compreenderam a seleção dos casos de sífilis congênita 

notificados no SINAN; a seleção dos óbitos fetais e não fetais registrados no SIM e 

classificados com causa básica e/ou causas associadas cujos códigos variaram de A50.0 a 

A50.9 da CID-10 – Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde – e a seleção dos nascimentos no período de estudo, através do 

SINASC. Para evitar duplicação, os casos e óbitos identificados em cada sistema foram 

compatibilizados em relação às seguintes variáveis-chave: data de nascimento do RN, bairro, 

idade da mãe e sexo do RN. 

Pesquisas realizadas tendo como fonte de dados os SIS apresentam vantagens e 

desvantagens. Pode-se elencar como vantagens: estudo de base populacional, baixo custo na 

coleta das informações e facilidade para o seguimento longitudinal. E como desvantagens 

temos: a não padronização na coleta dos dados (que afeta a qualidade dos dados registrados), 

cobertura que pode variar no tempo e no espaço, e inexistência de informações pertinentes 

para as análises de interesse (COELI, 2010; PEDRAZA, 2012). 

Considerando as limitações apontadas anteriormente, quando decidido trabalhar com 

dados secundários para fins de pesquisa, deve-se considerar três quesitos: se os dados 

respondem às perguntas norteadoras, o conhecimento sobre a cobertura do sistema, sua 

completude e confiabilidade e, quando utilizando-se de bases administrativas, recomenda-se 

conhecer as normas administrativas que comandam esses sistemas e suas alterações ao longo 

do tempo (COELI, 2010). 
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4.4 População  

 

Casos confirmados de sífilis congênita ocorridos entre a população residente de 

Maceió e notificados no SINAN no período de 2009 a 2018. Considera-se como sífilis 

congênita a disseminação hematogênica do T. pallidum da gestante infectada não tratada ou 

inadequadamente tratada para o feto, principalmente por via transplacentária ou no momento 

do parto (BRASIL, 2017).   

 

4.5 Variável dependente 

 

4.5.1 Sífilis congênita 

 

4.6   Variáveis independentes 

 

4.6.1 Variáveis maternas 

 

− Antecedentes epidemiológicos da gestante/mãe: idade, raça, escolaridade, pré-natal e 

diagnóstico de sífilis materna; 

− Tratamento da gestante/mãe: esquema de tratamento e tratamento do(s) parceiro(s) 

sexual(is); 

− Dados laboratoriais da gestante/mãe: teste não treponêmico no momento do 

parto/curetagem e teste treponêmico no parto/curetagem. 

 

4.6.2 Variáveis relacionadas à criança 

 

− Notificação individual: sexo, faixa etária e raça; 

− Dados laboratoriais da criança: teste não treponêmico (sangue periférico), teste 

treponêmico (após 18 meses), teste não treponêmico (líquor), evidência de Treponema 

pallidum, alteração liquórica e diagnóstico radiológico da criança; 

− Dados clínicos: diagnóstico clínico e presença de sinais e sintomas; 

− Diagnóstico final; 

− Esquema de tratamento; 

− Evolução do caso. 
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4.7 Extração e análise de dados 

 

Abaixo serão descritas as fórmulas utilizadas para os cálculos das taxas de incidência, 

mortalidade infantil, mortalidade proporcional, crescimento e letalidade. Os dados para 

calcular as taxas acima citadas foram extraídos através do SINASC (dados de nascidos vivos), 

SIM (óbitos por SC e óbitos infantis) e SINAN (casos de SC). Todas as taxas foram 

calculadas por ano para o período de 2009 a 2018.  

− Taxa de incidência de sífilis congênita:  

 = Número de casos novos confirmados de sífilis congênita em menores de um ano de 

idade em um determinado ano de diagnóstico e local de residência; 

NV= Número total de nascidos vivos, de mães residentes no mesmo local, no mesmo ano. 

− Taxa de mortalidade infantil:  

 = Número de óbitos por sífilis congênita em menores de um ano de idade, em um 

determinado ano e local de residência; 

NV= Número total de nascidos vivos, de mães residentes no mesmo local, no mesmo ano. 

− Taxa de mortalidade proporcional:  

 = Número de óbitos por sífilis congênita em menores de um ano de idade, em um 

determinado ano e local de residência; 

NTO= Número total de óbitos em um determinado ano e local de residência. 

− Taxa de crescimento:  

 = População (número de casos) no início do período; 

CASO 2 = População (número de casos) no final do período. 

− Taxa de letalidade:  

 = Número de óbitos por sífilis congênita; 

NCS= Número de indivíduos com sífilis congênita, no mesmo local, no mesmo ano.  

Para caracterizar a assistência prestada aos casos de sífilis congênita, foi empregado o 

SINAN a fim de calcular a frequência absoluta e relativa de variáveis dos seguintes blocos 

que constam na Ficha Individual de Investigação: antecedentes epidemiológicos da 
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gestante/mãe; dados de laboratório, dados da gestante/mãe e tratamento da gestante/mãe. 

Estes dados foram expressos em tabelas de frequência e gráficos. 

Para avaliar a associação entre as características demográficas, nível educacional, 

acesso ao pré-natal de mães residentes em Maceió, incidência de sífilis e evolução da sífilis 

congênita, foram realizadas as seguintes análises: teste de qui-quadrado para variáveis 

categóricas, ANOVA para comparar variáveis contínuas e categóricas, bem como foi 

realizada Regressão Linear para avaliar a evolução da Incidência e Mortalidade da Sífilis 

Congênita durante o período estudado. A significância adotada foi de p<0,05.  

 

4.8 Aspectos éticos 

 

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) 

através da Plataforma Brasil, e foi aprovada sob parecer nº 3.138.921, em 9 de fevereiro de 

2019, obedecendo às normas que regem a Resolução n° 466/12 do Ministério da Saúde e sua 

complementar Resolução 510/2016.  

Diante disso, foram cumpridos todos os preceitos éticos e legais, considerando os 

princípios da moralidade, do respeito e da cientificidade ao tratamento dos dados. Os 

pesquisadores assumiram a responsabilidade de manusear os dados coletados conforme os 

objetivos da pesquisa, sendo as informações apresentadas de forma coletiva, sem qualquer 

prejuízo para as pessoas envolvidas, principalmente no que diz respeito aos dados dos 

sujeitos.  
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5 RESULTADOS 

 

No período de 2009 a 2018, foram notificados no SINAN 1.876 casos de sífilis 

congênita no município de Maceió, Alagoas. Como demonstrado no gráfico 1, a frequência da 

SC apresentou tendência de aumento nos últimos 10 anos, sendo registrada a menor taxa de 

incidência em 2009 (5,7 por mil nascidos vivos) e maior taxa em 2014 (15,3 por mil nascidos 

vivos), indicando um aumento de 168,4%. No ano de 2018, a taxa de incidência atingiu 

valores representativos (15,2 por mil nascidos vivos).  

 

Gráfico 1 - Taxa de incidência de sífilis congênita (por 1.000 nascidos vivos), segundo ano de 

notificação, Maceió, 2009 a 2018. 

 

Fonte: SINAN/SESAU/SMS, Maceió, 2019. 

 

Entre os períodos de 2009 a 2018, foram registrados 32 óbitos por sífilis congênita, o 

que correspondeu a uma letalidade de 1,7 óbitos/100 casos de sífilis congênita. Em 2011, a 

taxa de letalidade atingiu 4,0 óbitos/100 caos de sífilis congênita e, em 2012, 3,2 óbitos/100 

casos de sífilis congênita. Em ambos os anos, registrou-se os maiores números de óbitos (7 

casos) e as maiores taxas de letalidade. 

A taxa de mortalidade infantil pela doença variou de 0 em 2009/2016 para 0,47 por 

mil nascidos vivos em 2012, mantendo um padrão regular entre os anos avaliados. Verificou-

se que a proporção de óbitos por sífilis congênita em menores de um ano também teve 

variação, atingindo o maior valor de 3,05% em 2012 e menor valor em 2009 e 2016, por não 

apresentar registro de óbitos nesses dois anos.   
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A taxa de crescimento da doença sofreu flutuação ao longo do período do estudo, 

iniciando com 9,9% em 2009 e atingindo seu maior pico em 2011, com 54,9%. Entre 2012 e 

2016, ocorreu um declínio das taxas, que chegaram a atingir valores de -15,3%. Porém, em 

2017 a taxa voltou a se elevar (19,8%), diminuindo seus valores em 2018 (8,0%). A taxa total 

de crescimento entre 2009 e 2018, foi de 157%.   

O gráfico 2 mostra a proporção dos casos notificados de sífilis congênita de acordo 

com a distribuição nos distritos sanitários do município de Maceió. Todas as regiões distritais 

apresentaram crescimento nas taxas de incidência ao longo do período avaliado. O maior 

número de casos da doença foi concentrado no VII distrito, 395 (25,7%), seguido pelo II 

distrito com 326 casos (21,2%). Os bairros mais acometidos pelo agravo foram: Tabuleiro do 

Martins, Cidade Universitária e Clima Bom (VII distrito); Vergel do Lago, Centro, Trapiche e 

Levada (II distrito), nessa mesma ordem de proporção.   

 

Gráfico 2 - Proporção de sífilis congênita distribuída por distrito sanitário, Maceió, 2009 a 2018. 

 

Fonte: SINAN/SESAU/SMS, Maceió, 2019. 

 

 A análise do perfil sociodemográfico das mulheres que tiveram filhos diagnosticados 

com Sífilis Congênita revelou que estas são, em sua maioria mulheres jovens, com idade 

média de 24,03 anos, variando entre 10 e 45 anos, sendo 25% da população composta por 

adolescentes. Acerca da raça/cor da pele autodeclarada pelas mães, 1648 (94,2%) declararam-

se não-brancas e 101 (5,8%) brancas.  
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No que diz respeito à escolaridade, a maior parcela dessas mulheres, 648 (42,8%), 

declararam ter até 8 anos de estudo. A frequência da escolaridade sofreu mudança ao longo do 

período: houve redução de mulheres analfabetas e com idade de até 4 anos de estudo.  

Os dados sociodemográficos das crianças com sífilis congênita demostraram que a 

idade no momento da notificação variou entre 0 a 366 dias, com média de 2,87 e desvio 

padrão de 20,8, tendo p-valor 0,334. A variável sexo apresentou valores aproximados quanto 

às duas classificações (masculino e feminino) e quanto a raça, predominaram crianças não 

brancas 1444 (95%), seguida das brancas com 76 (5%), conforme descrito na Tabela 1.  

 
Tabela 1 - Distribuição dos casos de sífilis congênita, segundo características sociodemográficas 

maternas e da criança, Maceió, 2009 a 2018. 

Características 
Vivo Óbito Sífilis Aborto Natimorto Total p-valor* 

n % n % n % n %   

Maternas           

Raça            

Branca 86 5,7 2 6,5 4 4,8 9 7,6 101 

0,012* 

Preta 37 2,4 1 3,2 3 3,6 5 4,2 46 

Amarela 2 0,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 

Parda 1390 91,7 27 87,1 77 91,7 104 88,1 1598 

Indígena  1 0,1 1 3,2 0 0,0 0 0,0 2 

Escolaridade           

Analfabeto 49 3,7 0 0,0 4 6,7 4 4,3 57 

0,718 

1ª a 4ª série incompleta  160 12,1 3 10,7 9 15,0 14 15,1 186 

4ª série completa 131 9,9 6 21,4 3 5,0 6 6,5 146 

5ª a 8ª incompleta  577 43,5 11 39,3 19 31,7 41 44,1 648 

Ensino fundamental 

completo  
106 8,0 2 7,1 5 8,3 5 5,4 118 

Ensino médio incompleto  108 8,2 1 3,6 9 15,0 9 9,7 127 

Ensino médio completo 172 13,0 4 14,3 10 16,7 13 14,0 199 

Superior incompleto 13 1,0 1 3,6 1 1,7 1 1,1 16 

Superior completo 9 0,7 0 0,0 0 0,0 0 0,0 9 

Criança           

Sexo             

Feminino 779 50,0 13 58,3 7 33,3 57 52,8 856 
0,420 

Masculino 780 50,0 19 41,7 14 66,7 51 47,2 864 

Raça            

Branca 69 4,9 1 4,0 0 0 6 9,7 76 

0,000* 

Preta 25 1,8 0 0 2 12,5 1 1,6 28 

Amarela 2 0,1 0 0 0 0 0 0 2 

Parda 1320 93,2 23 92,0 14 87,5 55 88,7 1412 

Indígena  1 0,1 1 4,0 0 0 0 0 2 

Fonte: SINAN/SESAU, Maceió, 2019. 

Notas: * p<0,05. 
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A análise dos casos de sífilis congênita segundo a assistência ofertada às mães durante 

o período gravídico mostrou que 1305 (80,2%) mães realizaram pelo menos uma consulta de 

pré-natal, porém, mais da metade dessas mulheres, 941 (53,2%) tiveram seu diagnóstico 

somente durante o momento do parto/curetagem, não sendo garantido um diagnóstico em 

tempo oportuno.   

Quanto à distribuição das mães com testagem para sífilis durante o parto/curetagem, 

1796 (99,4%) casos realizaram testes não treponêmicos, sendo o resultado reagente em 1783 

casos, e com teste treponêmico em 580 (34,6%) casos.   

Observa-se na Tabela 2 que a maioria das gestantes e parcerias sexuais não fizeram 

tratamento para sífilis, impedindo a quebra da cadeia de transmissão vertical. A porcentagem 

de gestantes com tratamento adequado foi de 97 (5,6%) casos, sendo que em 2009, 2010, 

2011 e 2012 não foi registrado nenhum caso com essa classificação. 

 

Tabela 2 - Distribuição dos casos de sífilis congênita, segundo as características maternas da 

gestação, Maceió, 2009 a 2018. 

Características 
Vivo Óbito Sífilis Aborto Natimorto Total p-valor* 

n % n % n % n %   

Pré-natal           

Sim 1219 83,8 17 68,0 13 21,7 56 63,6 1305 
0,000* 

Não 235 16,2 8 32,0 47 78,3 32 36,4 322 

Diagnóstico de sífilis           

Pré-natal 548 35,9 8 25,0 1 1,1 13 10,9 570 

0,000* 
Parto/curetagem 744 48,8 23 71,9 80 88,9 94 79,0 941 

Após o parto 230 15,1 1 3,1 9 10,0 12 10,1 252 

Não realizado 4 0,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 

Teste não treponêmico1           

Realizado 1549 99,4 32 100,0 93 100,0 122 99,2 1796 
0,919 

Não realizado 9 0,6 0 0,0 0 0,0 1 0,8 10 

Teste não treponêmico1           

Reagente 1537 98,7 32 100,0 92 98,9 122 99,2 1783 

0,967 Não reagente 12 0,8 0 0,0 1 1,1 0 0,0 13 

Não realizado 9 0,6 0 0,0 0 0,0 1 0,8 10 

Teste treponêmico1           

Reagente 505 34,9 5 17,2 17 19,8 13 11,2 540 

0,000* Não reagente 34 2,4 0 0,0 4 4,7 2 1,7 40 

Não realizado 906 62,7 24 82,8 65 75 101 87,1 1096 

(continua) 
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Tabela 2 - Distribuição dos casos de sífilis congênita, segundo as características maternas da 

gestação, Maceió, 2009 a 2018. 

(continuação) 

Esquema de tratamento            

Adequado 95 6,4 1 3,2 1 1,2 0 0,0 97 

0,003* Inadequado 592 39,6 15 48,4 22 26,5 41 36,6 670 

Não realizado 809 54,1 15 48,4 60 72,3 71 63,4 955 

Parceiro tratado           

Sim 200 15,1 2 8,0 4 6,1 10 10,8 216 
0,181 

Não 1125 84,9 23 92,0 62 93,9 83 89,2 1293 

Fonte: SINAN/SESAU, Maceió, 2019. 

Notas: 1 teste não treponêmico e treponêmico (ambos realizados no parto/curetagem), * p<0,05. 

 

 No que diz respeito aos métodos de diagnóstico da criança, os dados afirmam que os 

casos notificados com sífilis congênita realizaram teste não treponêmico de sangue periférico 

em 1384 (78,0%) casos e os testes de seguimento se distribuíram da seguinte maneira: teste 

treponêmico, após 18 meses 18 (1,0%) casos, teste de líquor 509 (29,3%) casos, evidência 

treponêmica 377 (23,1%) casos e raio x dos ossos longos 330 (20,0%) casos, de acordo com 

os dados expostos na tabela abaixo.  

 

Tabela 3 - Distribuição dos casos de sífilis congênita, segundo os métodos de diagnóstico da 

criança, Maceió, 2009 a 2018. 

Características 
Vivo Óbito Sífilis Aborto Natimorto Total p-valor* 

n % n % n % n %   

Teste não treponêmico           

Reagente 970 63,2 7 21,9 1 1,2 0 0,0 978 

0,000* Não reagente 430 26,3 2 6,3 0 0,0 1 0,8 406 

Não realizado 162 10,6 23 71,9 85 98,8 120 99,2 390 

Teste treponêmico(1)            

Reagente 2 0,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 

0,093 
Não reagente 16 1,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 16 

Não realizado 243 16,3 3 9,4 5 5,6 9 7,4 260 

Não se aplica 1229 82,5% 29 90,6 84 94,4 113 92,6 1455 

Teste líquor            

Reagente 23 1,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 23 

0,000* Não reagente 485 32,4 1 3,1 0 0,0 0 0,0 486 

Não realizado 989 66,1 31 96,9 85 100,0 122 100,0 1227 

(continua) 
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Tabela 3 - Distribuição dos casos de sífilis congênita, segundo os métodos de diagnóstico da 

criança, Maceió, 2009 a 2018. 

(continuação) 

Evidência treponêmica            

Sim 15 1,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 15 

0,000* Não 360 25,9 0 0,0 2 2,3 0 0,0 362 

Não realizado  1016 73,0 30 100,0 84 97,7 121 100,0 1251 

Diagnóstico radiológico           

Sim 16 1,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 16 

0,000* Não 312 22,0 2 6,5 0 0,0 0 0,0 314 

Não realizado  1088 76,8 29 93,5 85 100,0 120 100,0 1322 

Fonte: SINAN/SESAU, Maceió, 2019. 

Notas: 1 teste treponêmico (após 18 meses), * p<0,05. 

 

Considerando os aspectos clínicos relacionados à assistência neonatal das crianças 

notificadas com sífilis congênita, a Tabela 4 traz a informação de que a maioria dos casos de 

SC foram diagnosticados como assintomáticos em 1262 (82,0%) casos, e quando sintomático, 

o sinal de destaque foi a icterícia. Ainda no que diz respeito aos sinais e sintomas, os casos 

registrados como outros trouxeram os seguintes dados: neurossífilis, lesões cutâneas, 

prematuridade, insuficiência respiratória, alterações cardiológicas, dentre outras.  

O esquema de tratamento com penicilina G cristalina 100.000 a 150.00 UI/kg/dia, 

durante 10 dias, foi prescrito a 1292 (88,0%) casos, variando apenas a dose, que foi de acordo 

com individualidade de cada caso. Na ficha de notificação, no campo outros, foram 

registrados outros tipos de antibioticoterapia que não são capazes de tratar a sífilis congênita.  

 Dos casos investigados, 1517 (83,7%) foram classificados com diagnóstico final de 

sífilis recente, que é quando o diagnóstico ocorre nos dois primeiros anos de vida, sendo 

tardio em apenas 2 (0,1%) casos. 
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Tabela 4 - Distribuição dos casos de sífilis congênita, segundo dados clínicos e tratamento da 

criança, Maceió, 2009 a 2018. 

Características 
Vivo Óbito Sífilis Aborto Natimorto Total p-valor* 

N % n % n % N %   

Diagnóstico clínico           

Assintomático 1243 82,8 8 38,1 6 100,0 5 83,3 1262 
0,000* 

Sintomático 259 17,2 13 61,9 4 0,0 1 16,7 277 

Sinais e sintomas1           

Icterícia 216 14,4 7 35,0 0 0,0 0 0,0 223 0,075 

Anemia 4 0,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 4 0,999 

Rinite 15 1,0 2 10,0 0 0,0 0 0,0 17 0,000* 

Esplenomegalia 16 1,1 2 10,0 0 0,0 0 0,0 18 0,000* 

Hepatomegalia 32 2,1 4 20,0 0 0,0 0 0,0 36 0,000* 

Osteocondrite 5 0,3 0 0,0 0 0,0 0 0,0 5 0,998 

Lesões cutâneas 12 0,8 0 0,0 0 0,0 0 0,0 12 1,000 

Pseudoparalisia 1 0,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,989 

Outros 53 3,6 12 57,1 0 0,0 0 0,0 65 0,000* 

Esquema de tratamento             

Penicilina G cristalina  1289 88,8 2 18,2 0 33,3 0 0,0 1292 

0,000* 
Penicilina G procaína 20 1,4 1 9,1 0 0,0 0 0,0 21 

Penicilina G benzatina 20 1,4 0 0,0 0 66,7 0 100,0 24 

Outros 122 8,4 8 72,7 0 0,0 0 0,0 130 

Diagnóstico final           

Recente 1486 95,0 31 96,9 0 0,0 0 0,0 1517 

0,000* 

Tardia 2 0,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 

Aborto 0 0,0 0 0,0 91 98,9 0 0,0 91 

Natimorto 0 0,0 0 0,0 0 0,0 123 100,0 123 

Descartado2  76 4,9 1 3,1 1 1,1 0 0,0 78 

Fonte: SINAN/SESAU, Maceió, 2019. 

Notas: 1 Dados referentes aos casos positivos para os respectivos sinais e sintomas, 2 Descartado – investigação 

incompleta impossibilitando o diagnóstico final do caso, * p<0,05. 

  

A evolução do caso teve como desfecho o RN vivo em 1488 (82,2%) casos, 31 (1,8%) 

óbitos por sífilis congênita, 91 (5,2%) casos de aborto e 123 (7,1%) natimorto, os demais 

casos foram registrados como sendo óbito por outras causas e ignorados.    
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6 DISCUSSÃO 

 

O crescente aumento da taxa de incidência de SC no mundo destaca a magnitude do 

problema, de forma que muitos estudos buscam identificar o comportamento da doença ao 

longo dos anos e as estratégias de prevenção como resposta para o seu controle.  

Diante dessa realidade, a ONU – Organização das Nações Unidas – traz como 

proposta os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e Desenvolvimento Sustentável, que 

inclui em um dos seus objetivos, até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos 

e crianças menores de 5 anos (GUERRERO; LUCIANI, 2019; ONU, 2015).  

Logo, a meta para alcançar o objetivo de eliminação da SC é manter taxas iguais ou 

inferiores a 0,5 casos por 1.000 nascidos vivos (MACÊDO et al., 2017; TANNOUS et al., 

2017; GUIMARÃES et al., 2018; TEXEIRA et al., 2018; GUERRERO; LUCIANI, 2019).  

Os resultados do presente estudo revelam uma tendência de aumento da incidência de 

sífilis congênita no município de Maceió/Alagoas, com taxas superiores ao proposto para 

erradicação da doença. Dentre o período de 2009 a 2018, o município atingiu a maior taxa de 

incidência por SC em 2014, com 15,3 casos por 1.000 nascidos vivos.  

Dado aproximado foi observado no município de Catanduva-SP, com uma incidência 

de 14,5/1.000 nascidos vivos no período de 2014 (TANNOUS et al., 2017). Comparando 

esses valores com os dados publicados no Boletim Epidemiológico de Sífilis, é possível 

verificar que houve, nos últimos dez anos, um aumento na taxa de incidência de SC em todo o 

território brasileiro (BRASIL, 2018).  

Considerando que desde o ano de 2014 vem sendo registrado mundialmente um 

desabastecimento da penicilina, este fato pode estar relacionado ao aumento dos índices de 

SC nesse período (FERNANDES et al., 2017; FERREIRA; BARBOSA; MALECK, 2018; 

FERREIRA et al., 2018).  

Outras cidades do Brasil também apresentaram aumento nas taxas de incidência por 

SC, como em Santa Catarina, onde, no ano de 2016, houve a maior taxa de SC 6,37/1.000 por 

nascidos vivos (ROCHA; MAGAJEWSKI, 2018); em Rondônia e Porto Velho, a maior taxa 

de SC foi de 4,21/1.000 nascidos vivos e 8,65/1.000 nascidos vivos, respectivamente 

(MOREIRA et al., 2017); em Mato Grosso do Sul, a maior taxa de SC foi em 2013, com 

10,7/1.000 nascidos vivos (TIAGO et al., 2017). Em Belo Horizonte a incidência da doença 

apresentou uma tendência crescente, aumentando 78% de 2001 a 2008 (de 0,9 para 1,6 casos 

por 1.000 nascidos vivos) (LIMA et al., 2013). 



47 

Um estudo nacional realizado com dados da pesquisa Nascer do Brasil, entre o período 

de 2011-2012 estimou para o país a incidência de 3,51/1.000 nascidos vivos, tendo a região 

Nordeste valor superior com 4,03/1.000 nascidos vivos (DOMINGUES; LEAL, 2016). Esse 

cenário de elevadas taxas de incidência também foi encontrado em estudos no Nordeste 

brasileiro (COSTA et al., 2013; AZEVEDO; REIS; TELES, 2019; GUIMARÃES et al, 2018; 

FERREIRA et al., 2018). 

É possível justificar esse aumento na incidência da doença de acordo com as seguintes 

hipóteses: 1) melhoria na notificação e investigação dos casos; 2) ampliação dos critérios de 

definição de caso de sífilis congênita ocorrida no ano de 2004; 3) necessidade da realização 

do teste não treponêmico (VDRL) no momento do parto como requisito para o recebimento 

do pagamento do procedimento pelos hospitais conveniados ao SUS; 4) deficiência na 

qualidade da assistência de pré-natal; 5) dificuldade de acesso ao serviço de saúde e 

desestruturação do sistema; 6) manutenção da transmissão vertical por diminuição do uso dos 

métodos contraceptivos, especialmente do preservativo (camisinha) (LIMA et al., 2013; 

ARAÚJO et al., 2014; FRANÇA et al., 2015; NONATO; MELO; GUIMARÃES, 2015; 

FEITOSA; ROCHA; COSTA, 2016; FERREIRA; BARBOSA; MALECK, 2018; MOREIRA 

et al., 2017; MARQUES et al., 2018). 

Dentre as hipóteses supracitadas, pode-se dizer que todas elas têm seu grau de 

contribuição para o aumento dos casos de SC devido à doença ter um caráter multifatorial, 

que abrange falhas no sistema de saúde público, dinâmica da assistência de saúde prestada 

pelos profissionais e práticas comportamentais de saúde da população, esta última tem grande 

relevância nesse aumento.   

Nesse contexto epidemiológico de aumento de casos de sífilis, no que refere à 

mortalidade por esta causa, no Brasil, a taxa de mortalidade infantil por sífilis congênita 

oscilou de 2,3/100 mil nascidos vivos em 2007 para 7,2/100 mil nascidos vivos em 2017 

(BRASIL, 2018b).  

No presente estudo, a taxa de mortalidade infantil foi menor do que os níveis 

nacionais, variando entre 0 a 0,4 mortes por 1.000 nascidos vivos. Essa realidade também foi 

observada em outros estudos que evidenciam a SC como importante fator para a mortalidade 

infantil (DOMINGUES; LEAL, 2016; GUIMARÃES et al., 2018; ROCHA; MAGAJEWSKI, 

2018).  

Mesmo com taxas de mortalidade abaixo dos níveis nacionais, a manutenção dessa 

situação de saúde é considerada como um problema bastante relevante, por se tratar de mortes 
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evitáveis, sinalizando a necessidade de uma maior atenção voltada para esta causa, em busca 

de uma resposta eficiente do setor saúde para controle do agravo (REIS et al., 2018). 

Ao analisarmos a situação do município de Maceió frente aos casos de SC, foi 

possível observar que existe uma limitação quanto à notificação dos dados. No banco de 

dados do estudo, ocorreram variáveis relevantes que não foram preenchidas, ou, quando 

foram, ocorreram de forma incorreta e itens que foram notificados, marcados como ignorados.  

A fragilidade do SIS existe, e isso é o que dificulta a concretude das informações. 

Nesse contexto, como garantir a construção de estratégias de saúde voltadas para a eliminação 

da doença se os dados não condizem com a realidade da população? Para que possamos traçar 

um perfil epidemiológico confiável, é imprescindível que todos os envolvidos nesse processo 

notifiquem os casos de maneira correta, sem que haja inconsistência nos dados.  

Esses dados de subnotificação, aliados à baixa qualidade dos registros, são 

considerados como entraves para alcançar a erradicação da doença na população 

(CLEMENTE et al., 2012; LAFETÁ et al., 2016; SOARES et al., 2017). 

Silva et al., (2014) afirmam que outros estudos também apontam que os SIS possuem 

falha nos dados, gerando uma baixa confiabilidade, que pode estar relacionada tanto à 

negligência no preenchimento dos campos como à incongruência dos dados.  

A subnotificação não é uma dificuldade enfrentada apenas nos sistemas de 

informações relacionados à sífilis congênita; outros sistemas de saúde também apresentam 

essa inconsistência nos dados. No campo de prática, durante os atendimentos à população, é 

possível visualizar o não preenchimento da ficha de notificação pelos profissionais de saúde, 

muitas vezes pela sobrecarga das funções, mas também por desconhecimento da real 

necessidade da investigação.  

Para que os dados sejam consistentes, é importante que os profissionais executem os 

registros de forma correta e entendam a necessidade desse registro para a tomada de decisão 

sobre as ações de vigilância em saúde.  

Analisando especificamente os indicadores de SC no município de Maceió 

relacionados aos distritos sanitários de saúde, podemos presumir que distritos sanitários com 

condições socioeconômicas desfavoráveis apresentaram maior número de casos notificados. 

A identificação de regiões com maiores índices de incidência é uma ferramenta básica para a 

elaboração de políticas públicas de controle da sífilis.  

Reis et al. (2018) citam em seu estudo, que populações menos favorecidas têm maior 

dificuldade no acesso ao serviço de qualidade, sofrem atraso para início do acompanhamento 
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de pré-natal, realizam consultas insuficientes e têm menor oportunidade de realizar os exames 

de rastreio para a sífilis ainda no primeiro trimestre de gestação.  

Foi observado nesse estudo que fatores sociodemográficos maternos podem sinalizar o 

risco e a vulnerabilidade em adquirir sífilis congênita, como idade materna entre 20-29 anos, 

baixa escolaridade e cor de pele parda. Essas mesmas características de risco foram 

predominantes em outros estudos (SOEIRO et al., 2014; ALVES et al., 2016; MURICY; 

PINTO JÚNIOR, 2015; MOREIRA et al., 2017; CARDOSO et al., 2018). A faixa etária 

encontrada nos estudos pode ser justificada pelo início precoce da vida sexual, fazendo com 

que essas mulheres estejam mais vulneráveis à contaminação pelo T. pallidum (JESUS et al., 

2019). 

A baixa escolaridade, como constatado anteriormente, é fator importante de atenção 

para a saúde da gestante. Para ter bons resultados no acompanhamento de pré-natal, é preciso 

que essas gestantes tenham conhecimento mínimo acerca da patologia, tratamento e 

prevenção da doença. Pacientes que não possuem essas informações têm limitações para 

realização do pré-natal (ALVES et al., 2016; CAVALCANTE; PEREIRA; CASTRO, 2017; 

CUNHA; BISCARO; MADEIRA, 2018; MOREIRA et al., 2017; MARQUES et al., 2018).  

Recentemente, o Ministério da Saúde, através do Boletim Epidemiológico de Sífilis, 

apontou dados semelhantes com a pesquisa no que diz respeito à faixa etária jovem (20-29 

anos). Da mesma forma, trouxe uma nova informação referente à raça da mãe: afirma que a 

população mais afetada pela doença são as mulheres negras (BRASIL, 2018b), o que diverge 

dos dados apresentados neste estudo, que trouxe as mulheres pardas como sendo as mais 

acometidas pela doença.  

Um estudo sobre sífilis congênita e materna realizado em Brasília, em 2010, 

evidenciou o seguinte perfil materno: das 133 mães de crianças com sífilis congênita, a maior 

parcela eram mães de pele negra ou com idade maior ou igual a 40 anos, tendo em média 

menos de 9 anos de estudo, correspondendo a 84.9% da população (MURICY; PINTO 

JÚNIOR, 2015).  

Quanto à variável raça, o presente estudo trouxe como informação o predomínio da 

raça parda. Como essa variável é registrada de acordo com a autodeclaração da mulher, 

podemos considerar algo bastante subjetivo e sujeito a sofrer variação dependendo do que a 

mulher entende por cor de pele e a cultura enraizada nela.   

Tiago et al. (2017) explicam que a ausência do preenchimento do item raça na ficha de 

notificação pode dificultar a identificação das necessidades de saúde de grupos específicos, 
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que poderiam ser favorecidos com ações de saúde e diminuição das desigualdades entre 

segmentos étnico-raciais.  

Grupos populacionais como negros e índios, quando comparados ao restante da 

população, apresentam desigualdade nos indicadores de saúde, geradas a partir das barreiras 

encontradas para o acesso aos serviços públicos (SANTOS; COELHO; ARAÚJO, 2013; 

CALDAS et al., 2017; TIAGO et al., 2017).  

O perfil epidemiológico das crianças com sífilis congênita desse estudo revelou 

predomínio da faixa etária em menores de um ano, cor parda e aproximação dos valores entre 

sexo masculino e feminino. Estudos nacionais reforçam esse perfil, mostrando valores 

proporcionalmente semelhantes (HOLANDA et al, 2011; MESQUITA et al., 2012; 

MAGALHÃES et al., 2013; CARVALHO; BRITO, 2014; MOREIRA et al., 2017; SILVA; 

SOUSA; SAKAE, 2017; GUIMARÃES et al., 2018; SIGNOR et al., 2018; SANDES et al., 

2019).  

Levando em consideração os dados de cobertura de pré-natal em Maceió, pode-se 

verificar que mais de 90% das gestantes foram atendidas por profissional da saúde com pelo 

menos uma consulta. Contudo, ainda se observa um elevado índice de transmissão vertical por 

sífilis, o que pode estar relacionado ao diagnóstico tardio de sífilis gestacional. De maneira 

semelhante, outros estudos corroboram com esses dados (FRANÇA et al., 2015; ALVES et 

al., 2016; DOMINGUES; LEAL, 2016; CARDOSO et al., 2018; AZEVEDO; REIS; TELES, 

2019). 

Moreira et al. (2017) em seu estudo sobre o perfil dos casos notificados de sífilis 

congênita em Porto Velho, com amostra de 326 casos de SC, trazem que a maioria das mães 

tiveram assistência de pré-natal e foram diagnosticadas com sífilis ainda na gestação, dado 

diferente desta pesquisa. Entretanto, reafirmam semelhança com relação ao tratamento 

quando citam que a maior parcela das gestantes não foi tratada, porém não citam o motivo do 

da ausência de tratamento.  

A qualidade na atenção ao pré-natal é uma estratégia importante na diminuição do 

número de casos de SC, podendo ter forte relação com os desfechos perinatais negativos 

(CARVALHO; BRITO, 2014; ARAÚJO et al., 2017; SOARES et al., 2017). A privação 

dessa assistência pode aumentar em até cinco vezes a mortalidade perinatal (MAGALHÃES 

et al., 2013).  

Através desse estudo, foi possível perceber que existe uma limitação quanto à variável 

pré-natal. Na ficha de notificação de sífilis congênita, no campo assistência de pré-natal, só 

existem duas formas de preenchimento (sim ou não), o que gera uma informação incompleta 
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sobre a assistência prestada. Esse tipo de informação só revela se a gestante realizou ou não 

atendimento de pré-natal. Para se ter uma maior precisão acerca da qualidade desse 

atendimento, seria necessário, como requisito mínimo, o preenchimento do número de 

consultas realizadas pela gestante.  

Porém, não se pode medir a qualidade da assistência prestada levando em 

consideração apenas o número de consultas, pois cada gestante apresenta demandas 

especificas e em cada novo atendimento são geradas novas ações, reforçando a necessidade da 

continuidade do cuidado durante todo o processo.  

O pré-natal representa um espaço de cuidado adequado para se trabalhar ações de 

promoção e prevenção da sífilis congênita, porém, ainda é possível verificar uma baixa adesão 

nas consultas e exames realizados pelas gestantes (SUTO et al., 2016; BECK; SOUZA, 

2018).  

Mesmo com a ampliação da cobertura do diagnóstico sendo ofertada pelo Ministério 

da Saúde, no presente estudo, houve um menor acesso ao diagnóstico de sífilis materna no 

pré-natal, porém com diagnósticos significativos, mais de 90%, no momento do parto. Assim, 

pode-se dizer que a assistência durante o período gestacional está aquém do preconizado, 

revelando uma assistência precária.  

Este achado aproxima-se ao de uma pesquisa realizada entre 2011-2012, estudo 

nacional de base hospitalar, com 23.894 puérperas, com taxa de 60,3% que não realizaram 

duas sorologias para a sífilis na gestação (DOMINGUES; LEAL, 2016). Entretanto, 

resultados diferentes foram observados em outras realidades brasileiras, como nas pesquisas 

realizadas por Catunda et al. (2013) no Ceará, com 70,6%; Boni; Pagliari (2016) no Paraná, 

com 75%; Moreira et al. (2017) em Porto Velho, com 60,1%; Cardoso et al. (2018) no Ceará, 

com 75,4%, em que as gestantes tiveram acesso ao diagnóstico em tempo oportuno.  

Como estratégia para facilitar o acesso ao diagnóstico, o Ministério da Saúde 

preconiza a obrigatoriedade da triagem sorológica, devendo ser realizada em três momentos: 

na primeira consulta do pré-natal, no início do terceiro trimestre e no momento do parto, ou 

em caso de aborto/natimorto (BRASIL, 2019a).  

A oferta dos testes sorológicos durante o período gestacional garante à gestante a 

viabilização do tratamento em tempo oportuno, a fim de diminuir o risco de transmissão 

vertical (AQUINO; SILVA, 2015; MOREIRA et al., 2017).  

No que diz respeito ao tratamento da gestante e do seu parceiro sexual, os resultados 

desse estudo apontam para um grande problema de saúde. Tendo em vista que a maioria das 

mães realizaram acompanhamento de pré-natal, apenas 5,6% delas tiveram tratamento 
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adequado e 14,3% dos parceiros sexuais realizaram tratamento. Dado confirmado por outras 

pesquisas (MAGALHÃES et al., 2013; CARVALHO; BRITO, 2014; MOREIRA et al., 2017; 

CARDOSO et al., 2018; JESUS et al., 2019).  

Pesquisa realizada em Alagoas entre o período de 2007 a 2011 registrou que apenas 

25,6% da população de gestantes foram tratadas de forma adequada (ALVES et al., 2016).  

Campos et al. (2012), ao analisarem os motivos da não realização do tratamento da 

sífilis em puérperas, revelaram três motivos que contribuem para a não adesão ao tratamento, 

são eles: desconhecimento a respeito da importância do tratamento do parceiro, falta de 

vínculo com o parceiro após o diagnóstico e desentendimento com o parceiro.  

Um estudo realizado no município de Fortaleza, com o objetivo de conhecer o perfil 

epidemiológico em uma amostra de 58 gestantes com VDRL reagentes, trouxe em seus 

resultados que apenas três gestantes foram consideradas adequadamente tratadas, apontando a 

ausência de tratamento do parceiro como a principal causa de inadequação de tratamento 

(CAMPOS et al., 2010).   

Quanto à inadequação do tratamento no público masculino, Costa et al. (2013), 

justificam que homens não buscam unidades de saúde a procura de cuidado, porque. em 

alguns cenários, o atendimento materno-infantil é tido como prioridade. Muitos homens 

escolhem serviços que respondam com maior agilidade às suas necessidades de saúde, como 

farmácias e serviços de urgência.  

Diante dessa realidade, recomenda-se uma assistência interdisciplinar a toda família, 

objetivando garantir o seguimento dos casos de sífilis, bem como a adesão terapêutica e 

controle da transmissão vertical. Uma estratégia que vem sendo implantada é o pré-natal do 

homem.  

Quanto aos dados laboratoriais da criança, observou-se nesse estudo, que os exames de 

diagnóstico e VDRL de sangue periférico foram realizados na maioria das crianças, ou seja, 

foi garantida a elas uma avaliação inicial que confere segurança ao diagnóstico.  

Outros estudos também encontraram o mesmo perfil, como no estudo de Moreira et al. 

(2017) com teste reagente em 81,3% dos casos, Cavalcante; Pereira; Castro (2017) 

encontraram 51% de teste reagente; Padovani; Oliveira; Pelloso, (2018) verificaram 53,7% de 

reatividade no teste.  

O exame acima citado é uma das primeiras escolhas para o diagnóstico da doença, 

porém não basta realizar apenas esse tipo de exame, são necessários exames complementares 

para avaliar a complexidade e extensão das lesões oriundas da SC.  
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Quanto aos exames complementares como teste treponêmico (após 18 meses), teste 

não treponêmico (líquor) e diagnóstico radiológico dos ossos longos, foi possível observar 

que a maioria dos RN com sífilis congênita no município de Maceió não realizam os exames 

citados.   

Estes exames são de suma importância para o acompanhamento da criança frente à 

infecção. Pesquisa conduzida em Palmas, no período de 2007-2014, também mostrou essa 

falha no diagnóstico dos casos com sífilis congênita (CAVALCANTE; PEREIRA; CASTRO, 

2017), fato também encontrado em Porto Velho, pois 45,2% dos casos, não realizaram 

nenhum desses exames (MOREIRA et al., 2017).  

Os exames complementares são exames de condutas para o seguimento clínico das 

crianças com SC. A sua não realização traz prejuízo para o acompanhamento efetivo dos 

casos diagnosticados, podendo gerar consequência para a criança devido ao diagnóstico 

tardio.  

De acordo com o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para prevenção da 

transmissão vertical de HIV, sífilis e hepatites virais, independente do relato de tratamento 

materno, todas as crianças com resultado de teste não treponêmico superior aos valores da 

mãe em pelo menos duas diluições são classificadas com sífilis congênita e devem ser 

notificadas, investigadas, tratadas e acompanhadas quanto a aspectos clínicos e laboratoriais. 

Sendo necessário uma investigação completa, incluindo punção lombar e avaliação do líquor 

(BRASIL, 2019a). 

No município de Maceió, mesmo com registro de tratamento adequado dos RN 

diagnosticados com sífilis congênita, não há referência nem garantia de seguimento clínico e 

sorológico na rede, sendo uma grande limitação para controle da doença. Magalhães et al. 

(2013) em seu estudo, também observaram a ocorrência da falha no seguimento do RN após a 

alta da maternidade, relatando que não existem anotações a respeito de encaminhamentos à 

rede de atenção básica para o seguimento ambulatorial.  

O diagnóstico final dos casos desse estudo foi, predominantemente, sífilis congênita 

recente. Sendo corroborado com outros estudos (SARACENI et al., 2017; GUIMARÃES et 

al., 2018; SIGNOR et al., 2018).  

Dados nacionais também reafirmam esse achado, como nos dados epidemiológicos 

publicados no Boletim Epidemiológico de Sífilis. Em 2017 foram registrados no país 24.302 

casos de sífilis congênita, destes, 93,2% foram classificados como sífilis congênita recente, 

3,5% como caso de aborto por sífilis, 3,1% casos de natimorto e 0,2% como sífilis congênita 

tardia (BRASIL, 2019a).  
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Quanto à presença de sinais e sintomas, os dados desta pesquisa confirmam que a 

maior parcela das crianças foi diagnosticada sem sintomas, dado equivalente ao encontrado 

em estudo realizado em Fortaleza - CE com valores de 114 (67,5%) casos (CARDOSO et al., 

2018).  

Como descrito na literatura, a maioria dos RN são assintomáticos ao nascimento, o 

que reforça a importância da assistência de pré-natal adequada através de exames de triagem e 

tratamento correto dos casos necessários (LAFETÁ et al., 2016; CABRAL et al., 2017; 

COSTA et al., 2017; MOREIRA et al., 2017; MOTTA et al., 2018).  

Nesse estudo, o esquema de tratamento seguiu o preconizado pelos órgãos de saúde, a 

maior parcela das crianças notificadas com sífilis congênita foi tratada com Penicilina G 

cristalina.  Souza et al. (2017) encontram uma frequência de (91,7%) de casos tratados com a 

mesma medicação.  

Uma pesquisa realizada em seis unidades federativas do Brasil também encontrou 

semelhança com esse estudo no que se refere à adesão terapêutica com Penicilina G cristalina. 

Os resultados apontam os seguintes dados: Amazonas 588 (73,0%) casos, Ceará 2.620 

(77,9%) casos, Distrito Federal 305 (60,2%) casos, Rio de Janeiro 5706 (64,4%) casos e Rio 

Grande do Sul 1528 (59,1%) casos; com p<0,01 (SARACENI et al. 2017).  

 Em uma avaliação feita com base nos óbitos por SC relacionados ao tipo de tratamento 

da criança, pode-se verificar que dos 11 óbitos registrados, 8 deles fizeram tratamento com 

outro tipo de medicação, o que nos indica que houve falha no manejo da infecção. Diante 

disso, vale reforçar a importância de profissionais atualizados e capacitados para atuar frente 

aos casos de sífilis.  

No que se refere à evolução dos casos de sífilis congênita, assim como em outros 

estudos, a maioria dos casos diagnosticados apresentaram uma maior porcentagem de crianças 

vivas e um menor número de óbitos (MESQUITA et al, 2012; ALVES et al. 2016; 

GUIMARÃES et al., 2018; PADOVANI; OLIVEIRA; PELLOSO, 2018; REIS et al., 2018).  

A sífilis congênita é um marcador da qualidade da assistência prestada à saúde 

materno-infantil diante das estratégias para seu controle, como o diagnóstico de baixo custo e 

o tratamento acessível por meio de medicação eficiente. Portanto, o aumento das taxas de 

incidência é indicador de falhas na atenção ao pré-natal.  

O quadro epidemiológico apresentado nesse estudo servirá informações para auxiliar 

no planejamento e monitoramento dos casos de sífilis congênita no município, a fim de buscar 

resultados positivos para controle da doença.  
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7 CONCLUSÃO 

 

O estudo constatou que os dados apresentados são relevantes sobre a atual situação de 

saúde do município de Maceió frente aos casos de sífilis congênita. A partir dos resultados, 

podemos afirmar que a incidência de sífilis congênita apresenta taxas crescentes no período de 

10 anos e taxa de mortalidade constante.  

O perfil epidemiológico das mães das crianças notificadas com sífilis é, na sua 

maioria, composto por mulheres jovens e com baixo nível educacional. Em relação ao período 

gravídico, houve predomínio do atendimento de pré-natal, maior taxa de diagnóstico no 

momento do parto e inadequação do tratamento. 

Quanto à situação clínica das crianças, pode-se afirmar que existe diagnóstico através 

de VDRL logo após o nascimento, porém, os exames complementares e o acompanhamento 

preconizado não são realizados em todos os casos reagentes. No município, existe uma falha 

no sistema de referência e contra referência dos casos positivos para sífilis congênita. Quanto 

ao diagnóstico clínico, há o predomínio de crianças assintomáticas, classificadas com sífilis 

congênita recente e tratadas com penicilina G cristalina.  

No tocante à evolução dos casos, os dados revelam que a assistência de pré-natal 

impacta diretamente nas complicações da doença, com taxas de letalidade significativas.  

Uma grande limitação encontrada na pesquisa foi a incompletude e incongruência dos 

dados dispostos nos sistemas de informações pesquisados, dados estes que são essenciais para 

monitoramento adequado da real situação de saúde frente à sífilis congênita.  

Consoante ao exposto, o panorama obtido demonstra que esses achados podem 

fornecer subsídios para uma discussão sobre a prática assistencial atualmente desenvolvida no 

município, com um olhar direcionado para os três níveis de atenção: primária, com 

atendimento integral em tempo hábil para diagnóstico e tratamento da sífilis da gestante e seu 

parceiro, bem como uma educação acerca da doença para toda a população; secundária, no 

momento do parto para diagnóstico dos casos não identificados durante o pré-natal; e 

terciária, na reabilitação dos casos acometidos por sequelas. 

Por fim, pode-se dizer que a erradicação da sífilis congênita vai muito além do 

tratamento e diagnóstico, é preciso a conscientização acerca da magnitude da doença, tanto 

pelos profissionais e gestores dos serviços de saúde, como da comunidade. A população 

precisa ter clareza das complicações que a sífilis congênita gera para toda a família e quais os 

recursos disponíveis para prevenção, diagnóstico, tratamento e seguimento dos casos 

confirmatórios.  
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ANEXO C- FLUXOGRAMA DE CONDUTA PARA CRIANÇA EXPOSTA À SÍFILIS 
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ANEXO D- FLUXOGRAMA DE CONDUTA PARA CRIANÇA EXPOSTA À SÍFILIS 
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República Federativa do Brasil

Ministério da Saúde

SINAN
SISTEMA DE INFORMAÇÃO  DE AGRAVOS DE NOTIFICAÇÃO

FICHA DE NOTIFICAÇÃO / INVESTIGAÇÃO   SÍFILIS CONGÊNITA Nº

Definição de caso:

Situação 1: Todo recém-nascido, natimorto ou aborto de mulher com sífilisa não tratada ou tratada de forma não adequadab,c.
a Ver definição de sífilis em gestante (situações 1, 2 ou 3).
bTratamento adequado: tratamento completo para estágio clínico da sífilis com penicilina benzatina, INICIADO até 30 dias antes do parto. Gestantes que não se
enquadrem nesses critérios serão consideradas como tratadas de forma não adequada.
c Para fins de notificação de caso de sífilis congênita, não se considera o tratamento da parceria sexual da mãe.

Situação 2d: Toda criança com menos de 13 anos de idade com pelo menos uma das seguintes situações:
-Manifestação clínica, liquórica ou radiológica de sífilis congênita E teste não treponêmico reagente;
-Títulos de teste não treponêmicos do lactente maiores do que os da mãe, em pelo menos duas diluições de amostras de sangue periférico,
coletadas simultaneamente no momento do parto;
-Títulos de testes não treponêmicos ascendentes em pelo menos duas diluições no seguimento da criança expostae;
-Títulos de testes não treponêmicos ainda reagentes após seis meses de idade, em criança adequadamente tratada no período neonatal;
-Testes treponêmicos reagentes após 18 meses de idade, sem diagnóstico prévio de sífilis congênita.
d Nessa situação, deve ser sempre afastada a  possibilidade de sífilis adquirida                                                                     .
e Seguimento da criança exposta: 1, 3, 6, 12 e 18 meses de idade

Situação 3: Evidência microbiológicaf de infecção pelo Treponema pallidum em amostra de secreção nasal ou lesão cutânea, biópsia ou necrópsia
de criança, aborto ou natimorto.
f Detecção do Treponema pallidum por meio de exames diretos por microscopia (de campo escuro ou com material corado).
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